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CARTA DO EDITOR
setor gráfico é um dos mais atingidos pela atual situação econôm
brasileira, pois seus insumos industrais dependemsignificativamen
te de materiais importados. A partir de 1979, esses materiais so­
freram sucessivos aumentos de preços, acompanhando as des­
valorizações do cruzeiro, registradas a partir desta data. Co-

mo consequência direta, os custos da Revista da Fundaça-o Jones dos San­
tos Neves atingiram cifras fora de quaisquer previsões orçamentárias para o

corrente ano.
Por isso mesmo fica difícil recorrer-se ao expediente da simples suplementa­

ção de verbas subsidiadoras do períodico. Dessa forma, o Conselho Edito­
rial decidiu pela modificaçaô em sua periodicidade, passando-a a semestral,

evitando que o cumprimento das etapas ânteriormente propostas sacrificas-
se a sua qualidade.

A brindo a nova fase, selecionou-se um tema que vem gerando inúmeras dis­
cussões e reflexões, as mais sérias no panorama nacional e internacional: o

problema energético. A elevaçaô dos preços do petróleo, a exploraçaô ina­
dequada da capacidade limitada das reservas mundiais, o consumo crescen-

te, esta-o a motivar estudos e ações em favor de fontes alternativas de ener-
gia, além da utilização de fontes tradicionais pela udoçaô de novos méto-

dos, de modo a aumentar a sua eficiência e a sua racionalidade. O objetivo
dessa ediçaõ é, pois, alimentar as discussões regionais em torno das opções

alternativas.
Energia solar, nuclear, biomassa, eólica, além de fontes mais exóticas, co­

mo o próprio lixo, sao opções que merecem reflexões. Merecem, ainda,
maiores estudos a situaçaõ do mercado de petróleo e o consumo mundial,

numa óptica econômica e social. Para desenvolvê-los, contamos com as va­
liosas colaborações de Sebastiao José Balarini, Geraldo Meira, Anilton Sal-

les Garcia, Roosevelt S. Fernandes, Francisco Alfredo Lobo Junger e Rogé-
rio Silveira de Queiroz. Honra-nos, sobremodo, as participações especiais

de Jo(1o Alberto Meyer, Rogério Cerqueira Leite, Sergio Salazar, José Gol-
demberg e Adolpho Anciaes, nomes que dispensam qualquer apresentaçaõ.

FLS
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Perspectivas dos municípios capixabas:

Nova Venécia
Nova Venécia é um dos municípios mais centrais do norte do Espírito Santo.

Existe há menos de 3Oanos e, depois de alcançar rápida fase de prosperidade, encontra-se
hoje entre os que apresentam menor ritmo de crescimento economânico do Estado.
Possui uma população de 41.430 habitantes, dos quais, a maioria, 27.879 habitantes,
estaõ localizados na zona rural, base de sustentaçâó econômica do Município.
Sua sede é antigo distrito de Saõ Mateus, hoje também conhecida como a "Pérola do
Norte." É!-lm pouco da vida de Nova Venéçia que
pretendemos mostrar, através de pesquisa do repórter Vitor HU5[o Nogueira.

A cidade de Nova Venécia está loca­
lizada a 245 quilômetros da Capital, sede
de um município cuja área compreende
1.917 quilômetros quadrados, que são
ocupados pelos distritos Sede, Córrego
Grande, Guararema e Rio Preto. Limita­
se ao norte com os municípios de' Boa Es­
perança, Mucurici e Ecoporanga; ao sul
com São Gabriel da Palha; a leste com
São Mateus e a oeste com Barra de São
Francisco.

Apresenta um relevo relativamente
ondulado, salientando-se serras como a
da Rapadura e do Cunha. A altitude, em
relação ao nível do mar, é crescente de
leste para oeste, iniciando-se próxima a
cota de 100 metros e atingindo, nos pon­
tos mais altos, alturas superiores a 400
metros. O clima, segundo a classificação
de Nimer, é tropical, quente e úmido. A
temperatura varia entre a mínima de
120C e a máxima de 250C. Novembro,
Dezembro e Janeiro são os meses mais
chuvosos.

O território encontra-se praticamen­
te inserido nas bacias dos rios Cotaxé e
Cricaré, este último banhando a cidade.
Sua vegetação primitiva era formada por
floresta atlântica e dos tabuleiros em qua­
se toda a sua extensão. Seus recursos mi­
nerais são bastante limitados, ocorrendo,
em abundância, afloramentos rochosos
(granitícios) do tipo pão-de-açúcar, que
permitem a exploração de granito e de
quartzo. Além desses tipos de rochas, a

Companhia de Pesquisas de Recursos Mi­
nerais (CPRM) registrou, em seu Proje­
to Espírito Santo, nesse município, a
existência de pedras preciosas como água­
marinha e ametista.

UMA VISÃO HISTÚRlCA

Em 1870, o major Antônio Rodri­
gues da Cunha, Barão de Aimorés, realizou
a primeira investida de desbravamento na
região que hoje compreende o Município
de Nova Venécia. Em sua viagem, encon­
trou os índios Botocudos, última frente
de resistência do leste do Espírito Santo,
o bolsão dos botocudos.

Desde então colonizadores, vindos
de diferentes lugares, afluiram à região,
iniciando o cultivo do solo. Italianos e re­
tirantes cearenses da seca de 1880 foram
os primeiros a chegar. Em razão do .gran­
de número de italianos, vindo de Veneza,
o distrito passou a ser conhecido por No­
va Venécia.

A construção da ponte sobre o .Rio
Doce, em Colatina, na segunda década
deste século, e a construção da Estrada
de Ferro dos Aimorés, nos governos de
Nestor Gomése Florentino Avidos, li­
gando São Mateus a Nova Venécia, foram
fatores decisivos na colonização do Mu­
nicípio e de toda a região Norte do Esta­
do.

Durante a Segunda Guerra Mundial
acelerou-se a atividade de extração de ma-

deira, o que possibilitou a abertura de no­
vas estradas e o surgimento de casás e po~

voados na região. Nas clareiras, aos pou­
cos, implantaram-se cafezais, dando uma
nova estrutura político/social àquelas po­
voações, então distritos de São Mateus.

Em 1953, surgiu o Illovimento dos
moradores de Nova Venécia, no sentido
de desligar o então distrito do município
de São Mateus. A lei estadual nO 767,
de 11 de dezembro de 1953, elevou Nova
Venécia à categoria de Município. A sua
instalação efetuou-se a 26 de janeiro de
1954.

Na década de 60, com a erradicação
dos cafezais, proposta pelo Governo Fe­
deral, as então grandes áreas ocupadas por
essa cultura foram transformadas em pas­
tagens, despontando a pecuária como al­
ternativa econômica para a época.

PANORAMA ATUAL

As bases econômicas do Município,
ainqa hoje, e"stão calcadas na agricultura,
apesar de a bovinocultura ocupar a maior
extensão de terras. A exploração de lei­
te e carne estão em igualdade de condi­
ções, sendo a produção leiteira destinada
ao abastecimento da cooperativa de lati­
cínios de Nova Venécia. A criação de aves
e suínos é destinada à subsistência, sem
excedentes comercializáveis.

A estrutura fundiária de Nova Ve­
nécia é decorrente do tipo de colonização
de seu território, com propriedades fami­
liares pequenas ou médias. No plano agrí­
cola, a cultura do café voltou a ser incen­
tivada pelos órgãos governamentais, sendo
ainda, de importância, no Município, o
cultivo de arroz, mandioca, milho e fei­
jão.

Mas, a par dessa situação, verifica-se
um grande êxodo rural em direção a ou­
tras regiões do Estado ou do território na-



cionaI. Na cidade, apenas algumas indus­
trias, de pequeno e médio portes, em sua
maioria tradicionais, absorvem pequenos
contingentes humanos, deslocados para o
núcleo urbano. São na maioria, indústrias
alimentares, de madeiras, de minerais não
metálicos ou de bebidas. O comércio não
chega a ser expressivo para a composição
da renda interna.

Quanto a geração de empregos, veri­
fica-se que houve redução do número de
pessoas empregadas no Município, pas­
sando de 13.300, em 1970, para 12.300
em 1977. A distribuição da Pop\l-lação
Economicamente Ativa mostra, por setor
de atividade, que ela representa apenas
20% da regional, mas 2,5% da PEA espi­
ritossantense, enquanto que sua popula­
ção, no mesmo período, diminuiu de
47.900 para 41.400 habitantes, represen­
tando 19,4% da população regional e
2,4% da população estadual. É de se sa­
lientar que se entende PEA como sendo
pessoas que trabalham nos doze meses
anteriores à realização de cada Censo,
mesmo que na referida data estivessem
desempregadas, em gozo de licença ou fé­
rias, ou presas, aguardando julgamento.

EQUIPAMENTOS E
INFRA-ESTRUTURA

Nova Venécia é um Município que
apresenta carência de infra-estrutur'l. e
equipamentos para atendimento à popu­
lação. No plano de saúde, por exemplo,
os dados mostram que a oferta de leitos
hospitalares é deficiente. Em 1975 ha­
viam somente 69 leitos para atendimen­
to à população, distribuíd9s entre um
Hospital e duas Casas de Saúde. Os índi­
ces mínimos estabelecidos pela Organi­
zação Mundial de Saúde dão conta que,
para atender a população de Nova Vené­
cia, seriam necessários 216 leitos, regis­
trando-se, portanto, um deficit de 147
leitos hospitalares. No mesmo ano, ainda,
Nova Venécia contava com uma Unida­
de Sanitária, mantida pela Secretaria da
Saúde, além de mini-pustos de saúde, si­
tuados nos distritos de Córrego Grande
eVüa Pavão.
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No plano educacional, Nova Vené­
cia mantém dois cursos pré-primários, 15
estabelecimentos de ensino de 10 grau,
na sede, e 210 escolas distribuídas pela
zona rural, funcionando precariamente.
Para o ensino de 20 grau, há nove estabe­
lecimentos, abrangendo os cursos cientí­
fico, normal e comercial. Em 1977, o Mu­
nicípio apresentava uma taxa de escolari­
zação de 80,4% para o 10 grau, considera­
da baixa, se comparada ao que estabelecia
o Plano Setorial de Educação e Cultura,
do Governo Federal, que previa, a nível
nacional, uma taxa de 92% para o mesmo
ano.

Já o 20 Grau recebia apenas 713 alu­
I;lOS, mais da metade matriculada em es­
colas particulares, isto é, 57%, situação
que representa uma evasão de alunos mui­
to grande, do 10 para o 20 grau, em rela­
ção ao ensino público, uma vez que o nú­
mero de matrículas, para o 10 grau era,
no mesmo ano, de 9.888 alunos, nas esco­
las estaduais.

Quanto a infra-estrutura de sanea­
mento básico, a demanda de serviços é
ainda significativa em relação a oferta,
pois, em 1977, apenas 25,2% das residên­
cias eram beneficiadas por atendimento
de água encanada, apesar de o IBGE ha­
ver registrado um decréscimo do número
de unidades residenciais no município,
em relação a 197O (7.333 unidades, em
1977, contra 7.818 em 1970).

Quanto ao atendimento de esgotos,

no Município, os números revelam que
apenas 2,3% das residências, em 1970,
eram beneficiadas por esse serviço, me­
lhorando, em 1977, quando passou para
11,7%. No mesmo ano, também foi regis­
trado q~e 67,2% das casas não possuiam
iluminaç ão elétrica.

A região a qual se insere Nova Vené­
cia depende única e exclusivamente do
transporte rodoviário. A maioria das es­
tradas são municipais e quase todas elas
estão sob a situação de leito natural, sem
revestimento, contribuindo para defi­
ciências no escoamento da produção e
comercialização dos produtos agrícolas.

POTENCIALIDADES

As potencialidades econômicas de
Nova Venécia estão na base agrícola do
Município, pois ele possui boas terras
agricultáveis, diversidade de clima, capaz
de propiciar o desenvolvimento de cultu­
ras agrícolas tropicais, condições favorá­
veis ao café, reunindo potencial hidráuli­
co para pequenas usinas hidrelétricas. Dis­
põe, ainda, de mão-de-obra utilizável nos
setores primário e secundário e, potencial­
mente, condições de produção de madei­
ras nobres. Enfim, potencialidades que,
bem exploradas, possibilitarão ao Muni­
cípio retomar o impulso de desenvolvi­
mento econômico, experimentado duran­
te uma curta fase de sua existência.
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Suprimento de petróleo:
escassez ou jogo de mercado?

Sebastião José Balarini *

Economista, Professor da UFES e Diretor Superintendente da FJSN.

A crise do petróleo, deflagrada pelos
países árabes em outubro de 1973, veio
confirmar, na prática, aquilo que nos
meios técnicos já se apregoava há bas­
tante tempo: a extrema dependência das
economias ocidentais a uma única" fonte
de energia. O colapso verificado, princi­
palmente no sistema de tran&portes de
muitos países ditos desenvolvidos, trouxe
à tona sua vulnerabilidade.

Mas a~crise do petróleo, apesar do seu
caráter iniei~ eminentemente político,
desencadeou uma crise econômica de tais
proporções, que suplantou o problema
político inicial para se constituir num
problema de sobrevivência da economia.
ocidental.

E assim, os ára.bescompreenderam
que, independente do seu poder polí­
tico, o petróleo podia· e devia ser en-'
carado como fonte de riquezae bem-estar
(pelo menos para alguns privilegiados).

Paralelamente, as multinacionais do
petróleo descobriram que também pode­
riam ganhar com a crise. E, assim, nasceu
o mercado livre (spot market) onde o pre­
ço é determinado pelas forças de mercado.

Só para se ter uma idéia das variações
as quais estão sujeitos esses preços, no fi­
nal do ano passado, por causa do agrava­
mento da crise do Irã e do baixo nível dos
estoques mundiais, o barril de petróleo
chegou a ser comercializado a 60 dólares,
mais do que o dobro do preço oficial da
OPEP. Em janeiro deste ano,porém, uma
vez regularizados os estoques mundiais, o
preço caiu para 40 dólares o barril.

A existência do mercado livre, com a
importância que ele pode assumir nos mo­
mentos .de crise, coloca o problema eco­
nômico acima do político, na corrida para
o abastecimento interno de petróleo.

A escassez de petróleo, portanto, se
condiciona à escassez de divisas (moedas
fortes com 'aceitação internacional), isto
é, o petróleo necessário será sempre en-,

Abastecimento: um problema de divisas.

contrado, pelo menos a médio prazo, des­
de que o país disponha de condições eco­
nômicas para adquirí-Io. Esta constatação
é tão mais verdadeira no caso brasileiro
porque seu consumo (1,126 mihão de
barris/dia em 19791 ) representa, apenas,
pouco mais de 2% do consumo 1111111dial
(52,3 milhões de barris/dia em 19792

).

Portanto, as negociações diretas com
os países produtores são importantes na
medida em que permitem adquirir o pro­
duto a preços oficiais (mais baixo do que
o preço livre). A garantia de suprimento
direto, que o Brasil conseguiu com o Ira­
que, abrindo mão, porém, de seus direitos
sobre o campo de Majnoon, descoberto
pela Braspetro, funciopa, na prática,
como uma economia de divisas que de-

veriam ser gastas a mais, no caso de se ter
que recorrer ao mercado livre.

Mais ainda, como os membros da
OPEP não conseguiram chegar a um
acordo para a fixação do preço único, na
última reunião do grupo, realizada em
Caracas, po~:-se espe':.ar que ~s próprios
preços ofiCIaIS tenderao a subIr maIS ra­
pidamente do que vinham fazendo desde
a instituição do preço oficial por esta Or­
ganização.

Embora os países mais conservado­
res, liderados pela Arábia Saudita, ten­
tarão, como já estão fazendo, segurar os
preços, pode-se esperar um alargamento
do hiato entre esses e os preços cobrados
pelos países mais progressistas. O aumen­
to da procura pelo petróleo mais bara.to,
forçará, certamente, esses países mais
conservadores a reverem o seu próprio
preço.

Por outro lado, a disponibilidade de
divisas, cada vez mais necessária para a
compra do petróleo, é função do comér­
cio (bens, serviços e capital) internacio­
nal. As divisas entram no país pela venda
de bens (exportação) de serviços e pela
entrada de capitais (investimentoes­
trangeiro no país ou empréstimos toma­
dos ao éxterior).

Essas divisas, por outro lado, são gas­
tas na aquisição de mercadorias (impor­
tação) e de serviços e na remessa de ca­
pitais para o exterior (investimentos, em­
préstimos concedidos e amortização de
dívidas contraídas).

O Brasil, a partir do Governo Costa e
,Silva, adotou um modelo ousado de cres­
cimento rápido com base na utilização
maciça. dos recursos externos. A resposta
da economia, em termos de geração de
divisas, não acompanhou tal ritmo, a dívi­
da externa começou a cre.$(;e,r acelerada-
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QUADRO II
BRASIL· BALANÇO DE PAGAMENTOS 1973/1980

(US$ 109 )

DISCRIMINAÇÃO 73 74 75 76 77 78 79* 80**

Balança Comercial 0,0 -4,·7 -3,5 -2,2 0,1 -1,0 -2,8 -O 7, .
· Exportação 6,2 7,'9 8,7 10,1 12,1 12,7 15,2 20,0
· Importação -6,2 -12,6 -12,2 -12,3 12,0 -13,7 -18,0 ,-20,7

Balanças de Serviços -1,7 -2,4 -3,2 -3,8 -4,1 -4,9 -7,5 -9,4
· Juros -0,5 -0,7 -1,5 -1,8 -2,1 -2,7 -4,0 -5,5
· Outros -1,2 -1,7 I -1,7 -2,0 -2,0 -2,2 -3,5 -3,9

Transações Correntes -1,7 -7,1 -6,7 -6,0 -4,0 -5,9 -10,3 -10,1
Balança de Capital 3,5 6,3 6,2 6,7 5,2 9,4 7,3 10,1

· Investimento direto 0,9 0,9 0,9 1,0 0,8 0,9 1,5 1,6
· Empréstimos 4,3 7,3 7,5 8,7 8,4 13,7 11,8 15,5
· Amortizações -1,7 -1,9 -2,2 -3,0 -4,0 -5,2 -6,0 -7,0

Erros e Omissões 0,4 -0,1 -0,4 0,5 -0,6 0,4 0,0 0,0
Resultado 2,2 -0,9 -0,9 1,2 0,6 3,4 -3,0 0,0

Fonte: BACEN
*Dados preliminares
** Estimativa, a nosso ver otimista, que estã sendo adotado pelo Governo.,

Fonte: Boletim do Banco Central
* Estimativa

8,0
9,4
9,5

11,3
22,2
23,8
29,0
31,7
30,7
34,4
45,4

PARTICIPAÇÃO
(%)

0,2
0,3
0,4
0,7
2,8
2,9
3,6
3,8
4,2
6,2
9,4

PETRÓLEO
(US$ 109 )

2,5
3,2
4,2
6,2

12,6
12,2
12,4
12,0
13,7
18,0
20,7

TOTAIS
(US$ 109 )

ANO

1970
1971
1972
1973
1974
1975
1976
1977
1978
1979
1980*

QUADRO I
BRASIL - IMPORTAÇOES· 1970/1980

mente, chegando aos 12,6 bilhões de dó­
lares no final de 1973.

Em outubro desse mesmo ano eclo­
diu a crise do petróleo, cujos preços dis­
pararam. Os gastos com o produto do­
braram sua participação nas importações
passando de 11,3% naquele ano, para
22,2% em 1974 (Quadro I). Além disso,
tal participação continuou aumentando
nos' anos seguintes, devendo atingir os
45% neste ano, gerando déficits acen­
tuados na balança comercial (Quadro 11).

Esses agregados. aos déficits histó­
ricos da conta de serviços, provocaram de­
sequilíbrios acentuados na conta de Tran­
sações Correntes. Assim, a necessidade de
divisas para cobrir a diferença entre as re­
ceitas e despesas da conta externa aumen­
tou assustadoramente (Quadro lI, conta
de Transações Correntes). Como os inves­
timentos diretos executados no país pe­
las empresas estrangeiras não acompanha­
ram tal ritmo, restou, como única alter­
nativa, a captação de volumes cada vez
maiores de empréstimos diretos (4,3 bi­
lhões de dólares em 1973 contra 15,5 bi­
lhões previstos para 1980).

Tal política de endividamento cres­
cente (50 bilhões de dólares em dezembro
de 1979), vem provocando o chamado
efeito bola de neve que preocupa todos
os não otimistas que estudam as contas
externas brasileiras, inclusive os banquei­
ros internacionais. O serviço de dívida
(juros mais amortiiações) vem crescendo
assustadoramente nos últimos anos (2,2
bilhões de dólares em 1973 contra os
12,5 bilhões esperados para 1980), con­
sumindo uma parcela cada vez maior das'
nossas exportações.

A situação do país é, pois, preocu­
pante e não se prevê dias muito melhores,
pelo menos à curto prazo. O país precisa
recorrer aos empréstimos externos para
amortizar as dívidas contraídas, para pa­
gar juros e parte das importações. Assim,
a dívida cresce ainda mais, acarretando
àmortizações e juros ainda maiores para
os anos seguintes.

A conta do petróleo (10 bilhões de
dólares previstos para este ano), principal
item da pauta de importações, é respon­
sável pelo déficit da balança comercial,
e não apresenta tendência à baixa, pelo
menos no curto prazo, apesar dos progra­
mas de substituição que estão sendo de­
senvolvidos.
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Em busca de novas soluções,
enquanto o petróleo agoniza

José Goldemberg *

"* Formado em Ffsica pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Pau"
lo, em 1950, Doutor livre docente e professor titular da USP. Ex-presidente da Sociedade Brasileira
de Ffsica. ~ atualmente membro titular da Academia Brasileira de Ciências e presidente em exercfcio
da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência.

Ao lado do capital, trabalho e tecno­
logia, a energia constitui um dos íngre­
dientes importantes do processo produtivo
Se até agora não mereceu nunhuma aten­
ção especial, por ser abundante e b,arata,
seu nível de consumo tem subido tanto
que já coloca em perigo de exaustão a mais
conveniente fonte energética, que é o pe­
tróleo. Além disso, a queima indiscrimina­
da de petróleo, carvão mineral e gás natu­
ral acabou tornando-se um dos fatores res­
ponsáveis pela poluição ambiental, degra­
dando a qualidade da atmosfera.

Não tendo sido, no passado, um item
de muito peso no custo da produção, a
energia sempre foi tratada como uma fon­
te qualquer de matéria-prima e até se
acreditava que a exaustão de um dado re­
curso levasse, sem maiores problemas, à
sua substituição por outro equivalente, se­
gundo as regras clássicas da economia.
São muitos, aliás, os que ainda acreditam
que uma política de energia não existe
como tal, devendo ser tratada apenas no
contexto de uma política de desenvolvi­
mento.

Há, no entanto, certa peculiaridade
nesse insumo chamado energia que mere­
ce um tratamento especial.

Em primeiro lugar, as diferentes fon­
tes de energia não são, na verdade, equiva­
lentes e a substituição de uma por outra
acarreta alterações importantes na estru­
tura de consumo, quando não se depara
simplesmente com dificuldades tecnológi­
cas intransponíveis. E o caso, por exem­
plo, da substituição de gasolina por eletri­
cidade: ambas são formas de energia, mas
a gasolina não pode ser substituída pela
eletricidade nos veículos automotores,
uma vez que a tecnologia necessária ainda
não existe. Por outro lado, as principais
fontes energéticas atualmente em uso no
mundo são de origem fóssil, como o car­
vão, o petróleo e o. gás natural, que repre­
sentam mais de 90% do consumo mundial

Depósitos de petróleo: até quando ficarão cheios?

de energia. Sendo fósseis, estes recursos
têm seu custo fixado não pelo trabalho
(ou ca~ital) necessário para produzi-los
mas por razões políticas. O cartel do pe­
tróleo (formado pelos países produtores),
que em 1973 decretou a quadruplicação
do seu preço, demonstrou claramente a
natureza política dessas cifras.

Mas há mais: esses recursos vêm mos­
trando claros sinais de esgotamento e,
apesar das controvérsias quanto às previ­
sões, parece unânime a convicção de que
a produção de petróleo entrará em declí­
nio a partir de 1985, agravando muito a
competição por sua compra a preços acei­
táveis. E, além do mais, as reservas de
combustíveis fósseis estão desigualmente
distribuídas no planeta e o Brasil, em par­
ticular, não parece ter sido brindado pela
natureza com reservas significativas de

qualquer um deles. Por conseguinte, o País
tem importado quantidades enormes des­
tes combustíveis, onerando de forma ex­
pressiva sua balança comercial. Qualquer
aumento dos custos do petróleo fixado
pela OPEP (sobre a qual não temos o me­
nor controle) afeta duramente a econo­
mia brasileira.

OQUE OS BRASILEIROS CONSOMEM

Até 1940 o Brasil possuía uma estru­
tura de consumo de energia extremamen­
te primitiva: as chamadas fontes não co­
merciais de energia (lenha, bagaço de
cana, carvão vegetal e resíduos vegetais)
representavam cerca de 80% do consumo,
atendendo à maior parte das necessidade!>
do País, exceto as grandes cidades, supri­
das com recursos comerciais: hidreletrici­
dade, carvão e petróleo (ver figura 1).
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Sistema gerador de vapor ou água quente para indústrias - Unicamp

Dessa época para cá, no entanto, o
País ingressou numa rápida fase de mo­
dernização, acompanhada de um forte
movimento migratório dos campos para
as cidades, tendo atingido na última déca­
da um elevado índice de urbanização. Isso
significa que aqueles que se mudam para a
cidade passam a consumir energia comer­
cial, provocando um crescimento horizon­
tal na demanda, pela ampliação do núme­
ro de consumidores. Por outro lado, uma
vez na cidade, muitos deles avançam- na
escala social e adquirem automóveis, gela­
deiras e outros aparelhos consumidores de
energia, provocando também um cresci­
mento vertical.

O resultado desse fenônemo social
foi que o consumo de fontes não comer­
ciais permaneceu praticamente constante
de 1940 até hoje (o que, aliás, acompa­
nhou a evolução da população rural, que
não se alterou muito desde então). Já o
consumo das chamadas fontes comerciais
cresceu de maneira explosiva (mais de 8%
ao ano), não só por causa do crescimento
acelerado das cidades (cerca de 6% ao
ano) mas também porque a vida nesses
centros exige sempre um alto índice de
consumo.

Em parte essa demanda foi atendida
pela produção de energia hidrelétrica,
muito abundante no Brasil, sendo ainda
uma fonte renovável, de baixo custo e im­
pacto relativamente pequeno sobre o
meio ambiente. Mas as sociedades moder­
nas não empregam' mais do' que 30% de
eletricidade e o restante tem de ser aten­
dido por outros tipos de energia, em espe­
cial os combustíveis líquidos, graças à
grande importância do setor de transporte
nas grandes cidades.

Entre nós, a modernização deu-se
através de um processo copiativo, em que
os padrões de consumo das grandes
metrópoles (mesmo os mais absurdos ou
anacrônicos) foram introduzidos aqui, al­
terando a face de nossas cidades. Neste
processo, a construção de arranha-céus, o
abandono do transporte coletivo e a ênfa­
se dada ao tráfego rodoviário, em detri­
mentodo ferroviário, levaram-nos'a adotar
uma economia do petróleo. E, não dis­
pondo da quantidade necessária, o Brasil
teve de basear sua modernização na im­
portaSão desse combustível.

E bem verdade que a produção de
energia hidrelétrica tem crescido de ma-'

neira satisfatória, numa média anual de
10%, mas não o suficiente para impedir a
dependência crescente do uso de petró­
leo. A contribuição do carvão mineral,
por sua vez, tem-se mantido estacionária e
o uso de fontes não comerciais também
não apresenta nenhum aumento (a figu­
ra 2 mostra de que forma a energia é
distribuida e consumida no Brasil).

Toda esta evolução histórica, en­
fim levou-nos à atual situação em que cer­
ca de 45% da energia empregada é prove­
niente do petróleo, consumido à razão de
1 milhi:lo de barris diários, dos quais ape­
nas 20% são 'produzido~, internamente. O
restante, certamente, preeis:!: ser importa­
do, a um custo aproximado de 10 bilhões
:le dólares poi- ano. Como o volume total
de exportações brasileiras é de cerca de
apenas 15 bilhões, pode-se -deduzir, sem
dificuldades, a situação delicada a que o
País foi levado pela sua dependência dessa
importação de combustível, graças à cita­
da "modernização" aceita entusiastica­
mente pela classe média brasileira desde o
início da década de 50. A introdução da
indústria automobilística em 1956, por
exemplo, não foi precedida de estudos
que mostrassem a viabilidade de o País
adaptar-se a ela. Como resultado, esta in­
dústria criou padrões de consumo para

.UJ!!a parcela da populaçãó, tornando difí-

cil qualquer modificação nos rumos de
desenvolvimento a serem seguidos daqui
para frente.

Quando os preços do petróleo qua­
druplicaram em 1973, nem o impacto
desta alteração brusca no mercado inter­
nacional abalou as diretrizes do governo
brasileiro. As primeiras medidas de tenta­
tivas de contenção do consumo só foram·
introduzidas em 1975, de forma extrema­
mente tímida diante da magnitude do
problema. Antes disso a Petrobrás, criada
para suprir o País com o petróleo existen­
te no território nacional, havia pratica­
mente abandonado, no fim dos anos 60,
a prospecção de petróleo dentro do Bra­
sil, passando a fazer prospecções nos país­
ses do Oriente Médio.

É evidente que, numa época de petró­
leo barato e considerado praticamente ines­

.gotável, era difícil opor-se ao crescimento
de sua importância na economia nacional.
O que parece inaceitável, em retrospecto,
é a situação de dependência e vulnerabili­
dade a que fomos levados. A euforia de­
senvolvimentista das últimas três décadas
levou-nOs ao abandono das ferrovias e a
uma dominância quase absoluta do tráfe­
go rodoviário (a frota brasileira de veícu­
los automotores é dada na tabela 1).

Os 8 milhões de automóveis que cir­
culam pelas nossas cidades servem a uma
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população inferior a 15 milhões de habi­
tantes, com uma taxa de ocupação média
inferior a duas pessoas por veículo .' sem
contar que a maioria deles se concentra
nas grandes metrópoles, para uso da parte
mais afluente da classe média. Mantê-los
funcionando significa, em divisas estran­
geiras, mais de dois terços das exporta­
ções, como já foi dito.

Em outras palavras, a importação de
petrólt:o transfere a riqueza nacional das
classes menos privilegiadas para a alta
classe média queimá-la sob a forma de ga­
solina poluente nas cidades. Sob este pon­
to de vista, o uso do petróleo está muito
ligado à iníqua distribuição da renda na­
cional. Os mesmos mecanismos, tais como
contenção salarial, fornecimento de crédi­
to à compra de bens de consumo e contri­
buições a grandes fundos de investimento
como o BNH, acabam por desviar a renda
das classes mais pobres para as mais ricas
e por encorajar o uso indisciplinado de
energia, seja em transporte, seia em arti­
gos supérfluos.

UMA POllTICA ENERGÉTICA PARA
OS ANOS SO

Nossa atual política de energia - ex
ceto no que se refere à energia hidrelétri­
ca, onde ela é inteiramente sensata - é a
de exportar tudo o que for possível e ne­
cessário para manter a indústria automo­
bilística funcionando a pleno vapor, ga­
rantido-nos assim um lugar na chamada
"civilização do petróleo". A rigor, não
existe crise de energia elétrica, apenas
crise de carburantes líquidos. Esta, aliás,
é a razão principal por que não se justifica
entre nós um Programa Nuclear grandioso
e fora de proporção mo o iniciado no
Governo Geisel, par rodução de eletri-
cidade.

o esforço em fazer com que a Petro­
brás encontre mais petróleo no território
.nacional ainda não obteve sucessos signi­
:ficativos, mesmo com a quebra parcial do
monopólio estatal e o estabelecimento
'dos "contratos de risco". Estes esforços
deverão continuar, mas é grande o ceticis­
mo de que a solução de nossos problemas
energéticos virá dessa direção. Por outro
lado, o aumento das exportações não pa­
rece fácil de conseguir, diante da existên­
cia de concorrentes externos e da peque­
na proporção dos produtos manufatura­
dos na nossa pauta de exportação. O au­
mento crescente dos custos do petróleo
vai criando novos empecilhos a esta estra­
tégia, numa tendência a se agravar.

Parece claro, portanto, que são neces­
sárias novas políticas para enfrentar o
problema.

A primeira delas é a da substituição
de parte dos derivados de petróleo por
álcool, através do Programa Nacional do
Álcool, que constitui uma experiência
pioneira no Brasil, ao propor como suce­
dâneo possível o álcool produzido de ve­
getais, como cana-de-açúcar e mandioca.
E uma idéia bastante atraente para o atual
sistema. Em primeiro lugar, o álcool é um
produto renovável, ao contrário do petró­
leo. Depois, utiliza recursos eminente­
mente locais, como terra abundante, sol e
tecnologias que não precisam ser importa­
das. E, finalmente, não ameaça a indústria
automobilística nem o sistema de distri~

buição de renda vigente no País. Pelo con­
trário: a mudança para o álcool poderá
"salvar" esta indústria.

O Programa já está em execução, e
no período de 1977 a 1979 a produção
de álcool da cana-de-açúcar aumentou
pelo menos umas cinco vezes, permitindo
que 20% da gasolina fosse substituída por

álcool (esta etapa, inclusive, não necessita
de adaptações nos motores dos veículos).
A etapa seguinte será passar a motores
que utilizem 100% de álcool, o que tam­
bém parece viável. A indústria automobi­
lística continuou a produzir a partir desse
ano, parte de seus carros com motores já
especialmente adaptados ao uso do álcool.

Os problemas mais sérios, contudo,
dizem respeito à substituição do óleo
diesel. Um terço dos derivados do petró­
leo é consumido sob a forma de óleo die­
sel e a estrutura de preços fixados pelo
Conselho Na.cional do Petróleo tem en­
corajado a transição de gasolina para
óleo diesel (a estrutura de preços, em fins
de 1978, correspondia à mostrada na ta­
bela II).

Tecnicamente falando, não é fácil
substituir óleo diesel por álcool e a solu­
ção deste problema deverá vir provavel­
mente do uso de óleos vegetais, dos quais
os Estados do Norte do País são muito ri­
cos. Mas o 61eo combustível tem seu pre·
ço subsidiado de tal maneira que não exis­
te substituto para ele. Nem o uso da lenha
ou da energia solar pode competir com
ele, certamente o mais barato do mundo.

A produção do etanol e metanol a
partir da madeira, em lugar do etanol da
cana-de-açúcar, tem sido promovida pelo
Instituto Brasileiro de Desenvolvimento
Florestal, que criou uma empresa, a
Coabra, encarregada deste problema, e pe­
la - Çompanhia Energética de São Paulo
(CESP). Constitui um ~omplemento do
Programa Nacional do Alcool que talvez
ajude a resolver problemas colaterais que
ele está criando, como, por exemplo, o
uso da terra para a produção de energia
e não de alimentos, que pareceria priori­
tário.
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Tecnologia Nacional: invertendo ê tendência de consumo de carburantes.

A segunda política, mais erofunda
que a do Programa Nacional do Alcool, é
a de atuar sobre a própria demanda de
energia no País e tentar orientar seu de­
senvolvimento em direções mais saudá­
veis. Na verdade, não existe uma política
de energia no Brasil, mas simplesmente
uma política de suprimento de energia,
feit-o de maneira descoordenada pelas em­
presas estatais encarregadas de produzir
petróleo (Petrobrás), energia elétrica (Ele­
trobrás), energia nuclear (Nuclebrás) e ou­
tras. Mas é preciso que se estabeleça tam­
bém uma política de consumo, ac.oplada à
demanda; Para citar um exemplo, a recen­
te rodovia dos Bandeirantes, ligando São
Paulo a Campinas, foi construida num
tempo recorde com dispêndios da ordem
de 8 bilhões de cruzeiros, para uma fun­
ção que provavelmente seria mais bem
cumprida por uma estrada de ferro. Ora, a
construção de estradas sem um estudo
cuidadoso das alternativas possíveis acaba
contribuindo para o uso do automóvel e o
dispêndio de mais gasolina. Em lugar de
medidas repressivas como a fixação de
uma velocidade máxima de 80 quilôme­
tros nas estradas, coisas de pouca signifi­
cação na economia de combustível, é ne­
cessário a análise de-medidas de rearranjo
social que impliquem menos consumo das
fontes escassas de energia e dirijam o con­
sumo para as abundantes, como a energia
hidrelétrica.

FIXAÇAo DE POUTICAS

Como exemplo do que a fixação de
políticas pode fazer, a figura 3 mostra um
cenário denominado "autonomia energé­
tica". As hipóteses que entram nessa pre­
visão de nosso futuro energético (até
1990) são:

Manutenção da taxa de cr:escimento
do consumo total de energia (7% ao ano).

Manutenção da contribuição do car­
vão mineral no nível de 4% do total.

. Manutenção da taxa de crescimento
de 10% na produção de energia elétrica.

Diminuição de 1% ao ano no consu­
mo de derivados de petróleo.

Aumento da contribuição da biomas­
sa, de modo a compensar esta diminuição.

A hipótese de diminuir o consumo
de petróleo não é um dado irrealista, por­
que ele tem crescido a mais ou menos 1%
ao ano, tratando-se então apenas de inver-

ter esta tendência, substituindo-o pelo
consumo de carburantes de origem vege­
tal. Isto pode ser conseguido com investi­
mentos adequados no setor, como o de­
monstram os sucessos iniciais do Progra­
ma do Álcool.

Para produzir um litro de álcool/ano
é necessário um investimento de aproxi­
madamente meio dólar, o que significa
que a substituição total do petróleo im­
portado por álcool exigirá elevados inves­
timeD.tos, da ordem de 30 bilhões de dó­
lares. Além deles, seriam necessários in­
vestimentos no reprocessamento de lixo
urbano e outros resíduos vegetais. Esti­
ma-se um investimento de 45 bilhões de
dólares até 1990, além dos 50 bilhõe~ já
praticamente comprometidos com o gran­
de programa hidrelétrico brasileiro (e, em
parte, com o programa nuclear).

Pode-se ver, enfim, que, para atingir a
"autonomia energética", seria preciso do­
brar os investimentos nesta área, o que
parece possível. A produção de substitu­
tos de petróleo no País diminuirá a neces_
sidade de despender recursos no exterior
e, além disso, com um Produto Nacional

. Bruto que se aproxima dos 200 bilhões de
dólares/ano, bastaria que os gastos anuais
em energia fossem superiores a 4%, para
se atingir meta desejada.

A SITUAÇAo É FAVORÁVEL

A política, enfim, que propomos é ,
de tornar o Brasil independente da impor
tação de petróleo até 1990. Trata-se d(
uma nova experiênciaem que um país err
desenvolvimento, de grande porte, e qUl
já atingiu um elevado índice de urbaniza
ção, tenta libertar-se das tendências d(
modernização baseadas no uso quase ex
clusivo do petróleo.

A situação brasileira é favorável ;
esta tentativa porque uma pressão políti
ca considerável está-se desenvolvendo no.:
grandes centros urbanos (mesmo na c1ass,
média alta), no se'n.tido de descentralizar;
produção e o consumo na imensa exten·
são territorial do Brasil. Mesmo uma des
centralização modesta diminuir,á as gran
des quantidades de energia necessárias no~

grandes centros e permitirá o usb de fone
tes locais, como as usinas hidrelétricas d,
pequeno porte, que não têm sido objete
de consideração pela Eletrobrás, mas que
podem resolver os problemas energéticO!
de muitas comunidades pequenas,tsobre­
tudo as isoladas por razões geográficas,
como na Amazônia.

A grande dificuldade, porém, é verifi·
car como as populações urbanas que se
mostraram tão ansiosas em se "moderni·
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Perfil de consumo de energia

(Evolução histórica)

so, e este é um campo em que muitos pro­
gressos deverão ocorrer.

Finalmente, a fixação de tarifas rea­
listas para os derivados do petróleo pode­
rá dar uma chance real de que a energia
solar venha a substituir os' combustíveis
fósseis. O aquecimento de água para fins
residenciais e industrias pode ser feito
com coletores solares simples e eficien­
tes. Calcula-se que 30% do óleo combus­
tível usado atualmente poderá ser substi­
tuído por esses coletores.

Não há a menor dúvida de que a im­
plantação de uma política visando a auto­
nomia energética, qUt' module a demanda
forçando a mudança CiOS padrões de con­
sumo vigentes e tente ajustar suprimentos
às necessidades reais da população (e não
o oposto, como ocorre usualmente), tem
maiores possibilidades de sucesso entre
nós do que em muitos outros países me­
nores, ou menos dotados dos ingredientes
necessários.

zar" receberão as inevitáveis mudanças
nos seus padrões de consumo, no caso de
o petróleo vir a ser substituído. Em pri­
meiro lugar, existe o preconceito de que (
uso da biomassa, principal substituto dos
derivados do' petróleo, representa uma
volta ao passado, ao "atraso" da vida nos
campos. Trata-se de uma idéia incorreta
que deve ser dissipada: a produção de
álcool, por exemplo, para uso em auto­
móveis pode ser muito moderna e não re­
presenta nenhuma mudança nos padrões
de consumo vigentes.

O uso do carvão vegetal na siderurgia
também pode ser muito eficiente e ele
tem sido empregado com sucesso, e em
grandes quantidades, em muitas siderúF­
gicas de Minas. Seu uso implica a utiliza­
ção de altosfomos menores, mas isso não
é de forma alguma indício de subdesen­
volvimento. A produção de gás de restos
agrícolas e lixo urbano está sendo feita
em muitas cidades americanas com suces-

Tabela 1
Ve(culos automotores

em circulação no Brasil

o~19:::-:4:::0:-----:1-;::'96::-:0:-----1-9-8-0-J

Figura 3
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Fontes de energia alternativa:
as perspectivas para o futuro

Geraldo Meira*

,* Engenheiro Eletricista. especialista em Energia na Siderúrgica. técnico da Companhia Siderurgica d
Tubarão.

A economia dos países industrializa­
os e em desenvolvimento nos últimos
O anos, tem sido caracterizada por uma

enorme dependência de consumo de com­
bustíveis derivados do petróleo.. Por ra·
zões de baixo custo, facilidades' de ,trans·
porte, estocagem, efeitos poluentes ate­
nuados etc, o petróleo continuará exer­
cendo influência preponderante como
fonte prioritária de energia nos próximos
20/30 anos, quando suas reservas mun­
diais estarão próximas da exaustão. Um
outro aspecto proeminente que impõe
a dependência do petróleo é a já estrutu
rada indústria petroquímica com sua arr
pIa gama de produtos difundidos no mel
cado.

A partir de 1973, com a reviravolta
na política de preços de petróleo, impos­
ta pelos exportadores, a economia dos
países dependentes, de importação, ex­
perimentou um forte impacto com ten­
dências de retração, avalanche inflacioná­
ria e desequih'brio acentuado na balança
comercial, agravado no caso dos países
em desenvolvimento.

Em vista disto, as nações industriali­
''ldas imprimiram um ambicioso progra­
lUa de desenvolvimento de novas' fontes
de energia capazes de substituir os com­
bustíveis dyrivados de petróleo a curto
prazo, visando sobremodo, a sua substi­
tuição total nas próximas décadas.

Mas, atualmente já são conhecidas di­
versas fontes de energia alternativa, al­
gumas delas já empregadas industrialmen­
te, outras em fase de transição entre a
pesquisa e sua utilização econômica, exis­
tindo, ainda, aquelas fontes exóticas, res­
tritas às pesquisas científicas.

Carvão mineral - existem reservas
abundantes em vários países, sendo su­
ficientes para substituir os combustíveis
derivados do petróleo por mais de 100
anos. O consumo de carvão foi suplan­
tado pelo petróleo, nos últimos 30 anos,

Lixo - dejeto ou energia?

devido as vantagens imediatas do petró­
leo em contrapartida com certas dificul­
dades impostas pelo processo de indus­
trialização do carvão, tais como: po­
luição ambiental, afetando terras culti­
váveis, cursos d'água, saúde e segurança
dos trabalhadores empregados em mi­
nas a céu-aberto e subterrâneas e trans­
portes.

O carvão mineral representa um ver­
dadeiro elo de ligaçãó entre a energia do
presente, representada pelo petróleo e
as fontes avançadas de energia do futu­
ro.

Energia atômica - utilizada para a
produção de energia elét.rica, a sua tec­
nologia está restrita à nações altamente
industrializadas. Através de acordos de

dos' de cooperação técnico-econômica
algumas nações em desenvolvimento j:
realizaram programas de implantação de
centrais nucleares em seus territórios
continuando na' dependência do enrique
cimento do combustível necessário, pro
cessado pelas nações detentoras desta tec
nologia específica. Entretanto, é previst,
a transferência das tecnologias para paí
ses em desenvolvimento que celebraram e
acordo, treinamento e especialização de
pessoal de forma a assimilar os conheci
mentos requeridos para a exploração da:
instalações.

Energia Solar é uma fonte de ener
gia praticamente isenta de poluição e j,
utilizada para produção de calor (aqueci
mento de ambiente e água), e eletricida
de. Através de espelhos especiais, a ener
gia radiante da luz solar é concentrad,
de forma a produzir altas temperatura:
gerando vapor e eletricidade. Outra ma
neira de sua utilização são as baterias sola
res (células fotovoltaicas) capazes de con
verter a energia solar diretamente err
energia elétrica, já utilizadas em platafor
mas e bóias oceânicas, cruzamentos di,
tantes de ferrovias. A tecnologia dos cap
tadores solares está sendo desenvolvid.
com vista à redução dos custos e sua co
mercialização em futuro próximo.

Fusão nuclear é a recente fonte de
energia em regime de pesquisa. É um pro
cesso sofisticado, que utiliza a fusão d,
deutério e outros isótopos do hidrogênio
processada a altíssimas temperaturas (la!
milhões de graus centígrados), liberand(
energia na forma de neutróns; do ponte
de vista ecológico, a fusão nuclear é van
tajosa em relação a fissão, pois não pro
duz o chamado lixo atômico de difíci
bota-fora.
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Energia de biomassa - é a font~ ime­
diata para os países com extensas áreas de
terras -férteis: madeiras, álcool, óleos vege­
tais etc.

Energia hidráulica quedas d'água
dos rios e marés de certas regiões, explo­
radas para a geração de energia eletríca.

Energia eólica (ventos) - os ventos
são uma forma de 'energia solar, uma vez
que o movimento do ar é causado pelo
calor do sol. O emprego inicial foi nos
moinhos e bombeamento de água. Atual­
mente estão sendo desenvolvidas instala­
ções para a geração de energia elétricá,
através de turbinas eólicas e sua utilização
em escala industrial é prevista para os pró­
ximos anos.

Outras formas exóticas de energia
incluem: energia geotérmica, conversão da
energia térmica dos oceanos, células com­
bustíveis, magnetohidrodinâmica, geração
termoiônica, todas elas em regime de pes­
quisas científicas, porém, com perspecti­
vas de contribuição para as necessidades
energéticas do futuro.

PERSPECTIVAS ENERGÉTICAS
BRASILEIRAS

A elevação dos preços do petróleo
despertou uma série de medidas nocam­
po da política econômica do Governo a
fim de enfrentar a crise energética. 'Os
programas de substituição a curto prazo,
prevêem a utilização de fontes de energia
disponíveis no território .nacional:
· Programa Nacional do Alcool;
· Aproveitamento do Carvão Mineral do

Sul do País;
· Álcool de madeira e mandioca

- Álcool: O Governo destinou recur­
sos da ordem de 5'5 bilhões de cruzeiros
para 1980, a serem distribuídos nas diver­
sas fases da produção de álcool, a saber:
área industrial, investimentos agrícolas e
pesquisas tecnológicas. Exhtem mais de
250 projetos já enquadradOs, com um
aumento na produção de 5 bilhões de li­
tros/ano. Para 1985, está programada
uma produção de 11 bilhões de litros.

Por outro lado, tem surgido dificul­
dades para atrair a participação do em­
presariado brasileiro, vendo-se o Governo

, na contingência de recorrer a empresas es­
trangeiras, a fim de cumpri~ as metas es­
tabelecidas no Programa do Alcool.

A comercialização de automóveis a
álcool já foi iniciada e estão em fase de
testes, os ônibus de uma frota de trans­
portes coletivos para os gra,!1des centros
urbanos. O Programa do Alcool prevê
uma economia de 12% nas importações
de petréleo no ano de 1986, com uma
economia de gasolina de cerca de 40%.

Os países em desenvolvimento, de­
vido as suas características de monocul­
turas, estão deparando com o dilema:
alimentos para suas populações crescentes
ou atender suas necessidades de energia
para manter o ritmo do desenvolvimento
econômico.

O açúéãr-, por exemplo, experimen­
tou uma elavação rápida de preços nos
mercados externos. Com isto, haverá um
consequente aumento de produção de
açúcar de cana, em detrimento da corres­
pond\(nte produção do álcool.

- Carvão Mineral: As reservas brasi­
leiras, estimadas em 21 bilhões de to­
neladas, estão localizadas no sul (San-

ta Catarina e Rio Grande do Sul). Os car­
vões brasileiros são de baixa qualidade,
devido os altos teores de enxofre e o
excesso de cinzas.

O Programa brasileiro prevê investi­
mentos da ordêm de 8 bilhões de dólares
para a produção de 35 milhões de tonela­
das em 1985, equivalente a 170 mil barris
por dia de petróleo. Prevê-se, para o pe­
riódo, uma série de medidas paralelas, tais
como a abertura de 29 novas minas meca­
nizadas, ampli~ção das existentes, equipa­
mentos e maquinarias proprias, instala­
ções de preparação do carvão, transportes
e utilização. O maior problema reside na
infra-estrutura de transportes, exigindo
um amplo programa de ligações ferroviá­
rias eletrificadas, melhoria dos portos e
instalação de carregamento e descarrega­
mento de navios, áreas de estocagem, etc.

Em que pesem as dificuldades e en­
vergadura dos programas ao carvão mine­
ral, este tem um papel estratégico noplano
nacional de substituição dos combustíveis
derivados do petróleo. As aplicações ime­
diatas utilizando tecnologia já conhecida
são, principalmente, em caldeiras (produ­
ção de energia elétrica), fornos industrias
(calcário, cimento, cerâmica), secadores
(para vegetais e minerais), estufas, siderur­
gia e metalurgia.

A mistura do carvão nacional com
importado para a produção do coque me­
talúrgico, apresenta vantagens de econo­
mia de divisas para o país; entretanto, a
proporção da mistura tem um limite, por­
que acima de 20% de carvão nacional na
mistura, há uma redução acentudada na
produção do ferro gusa, aumento do vo­
lume de escorias, redundando em pre­
juízos para a Nação.



Nos proxlmos anos, o Brasil terá
que expandir sua produção de carvão mi­
neral, visando a produção de combustÍ­
veis sintéticos (líquidos e gasosos) para
substituir os derivados do petróleo: gaso­
lina, óleo diesel, querosene e gás lique­
feito de petróleo.

O processo já está bastante desenvol­
vido na Alemanha, onde 61% dos com­
bustíveis líquidos consumidos são extraÍ­
'dos do carvão mineral.

- Carvão vegetal: O Brasil, devido as
suas vastas extensões de terras férteis,
possui na madeira uma de suas grandes
riquezas, sendo o carvão vegetal reco­
nhecido como uma opção imediata para
substituir parte do carvão mineral importa·
do e óleo combustível.

Na siderurgia estão sendo desenvolvi­
das técnicas para injeção de finos de car­
vão vegetal através das ventaneiras dos
Altos Fornos, sendo prevista economia
de coque da ordem de 20%. Esta substi­
tuição representa uma considerável eco­
nomia de divisas para o Brasil, levando
em conta que a siderurgia consome 18
milhões de toneladas/ano de carvão mi­
neral importado, com um ônus na balan­
ça comercial da ordem de 2 bilhões dI'
dólares/ano. Neste aspecto, o Estado d·
Espírito Santo é particularmente propí­
cio para o desenvolvimento de um pro­
grama de plantação de florestas fitoener­
géticas para a pródução econômica de
combustível de madeira.

CONCLUSÕES

O Brasil tem um intenso program~

energético para cumprir, a fim de supe
rar as crises geradas com a elevação do,
preços do petróleo e sua escassez no fu­
turo.

Os recursos naturais facultam o de­
senvolvimento de programas de aprovei­
tamento de fontes de energia alternativaR
provenientes do carvão mineral, energia
hídrica e através da biomassa. Os progra­
mas estabelecidos prevêem resultados de
substituição parcial a partir de 1982 e
com metas de participação mais efetiva
em 1985.

O carvão mmeral é uma fonte alter-
nativa estratégica, sendo to como um
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elo de ligação entre o petróleo e as for­
mas de energia que estão sendo pesquisa­
das para aplicação econômica no futuro.
Considerando que as reservas estão loca­
lizadas no sul do País, ter-se-á que fo­
mentar toda uma infra-estrutura de trans­
portes ferroviário e marítimo, além de
programas de proteção ecológica.

A política energética do Brasil, por­
tanto, deverá ser orientada para a explo­
ração dos recursos disponíveis em seu
próprio território: carvão ~ineral, aumen­
to de produção de petróleo, fontes de
origem na biomassa e o imenso potencial
hidroelétrico. Ao mesmo tempo, esforços
deverão ser canalizados para programas de
implantação de centrais nucleares, apro­
veitamento das reservas de xisto betumi­
noso, álcool de madeira (exploração de
florestas fitoenergéticas, renováveis), ba­
baçu, óleo de dendê (provável substituto
do óleo disel), aquecimento solar, energia
eólica (ventos), marés etc.

Outro aspecto fundamental a ressal­
tar é a participação das indústrias de
modo geral, nos programas de conserva­
ção da energia, racionalização dos consu­
mos e adequação de suas instalações para
substituir os derivados de petróleo por
combustíveis alternativos nacionais.

O aumento da participação dos com­
bustíveis nacionais nos processos de pro­
dução concorre para a necessária econo­
mia de divisas-com importações de carvão
mineral e petróleo, segurança no abaste­
cimento dos consumidores e fator multi­
plicador de economias regionais.

Todas as fontes de energia disponí­
veis deverão ser intensamente pesquisa­
das, visando o seu aproveitamento econô­
mico, atendimento dás necessidades ener­
géticas do futuro, assegurando a continui­
dade do desenvolvimento econômico e do
bem-estar das populações.
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Antes de abordarmos diretamente os
efeitos sociais da tecnologia, no caso do
Programa Nacional do Álcool, achamos
conveniente analisarmos alguns pontos re­
levantes, . relativos ao desenvolvimento de
uma tecnologia, à função da tecnologia- e
às condições de sua adequabilidade e um
dado meio social.

Poderíamos inicialmente discutir dois
temas inter-relacionados, muitas vezes es­
camoteados, e de importância fundamen­
tal: a neutralidade da tecnologia e a ade­
quação de uma tecnologia a um determi­
nado meio social.

Assim sendo, poderíamos partir do
entendimento de que tecnologia é a for­
ma de transformar um meio físico, aten­
dendo uma necessidade sócio-econômica

A questão referente à qualidade da
tecnologia (boa ou má) não depende in­
trinsecamente desta, mas sim do aprovei­
tamento que será dado a ela, isto é, como
ela se ins'erirá no segmento produtivo e,
mais ainda, como esse se processa num
dado contexto sócio-econômico.

Genericamente, uma tecnologia que é
ajustada a uma realidade sócio-econômica
(política e cultural) de um país desenvol­
vido, por exemplo, não necessariamente o
será para outro contexto (país subdesen­
volvido). A adoção de uma tecnologia de­
pende, principalmente, das relações exis­
tentes entre os fatores de produção de
mão-de-obra e do capital, muito embora,
a disponibilidade de tais fatores possa
condicionar da mesma forma que outros
fatores físicos, o seu engajamento.

Assim sendo, a questão de ser uma
tecnologia boa ou má carece de sentido,
se não nos perguntarmos: boa ou má para
quem?

A resposta ou colocação de que a tec­
nologia é boa para uma sociedade como
um todo, abstração retórica, impli-
citamente e que só serve para obs

curecer outras questões importantes.
A Sociedade encarada como um

todo, convém dizer, muitas vezes não pas­
sa somente de uma figura de linguagem. É
evidente que uma dada tecnologia ade­
quada a um certo meio físico e social,
pode sofrer aprimoramentos. No entanto,
tomando-se em consideração o nosso sis­
tema econômico, essas melhorias trazem
benefícios, em grande parte, para o deten­
tor dos meios de produção.

Neste momento, já começamos a
abordar a questão de adequação tecnoló­
gica, sem entrarmos em discussões ret6ri­
cas sobre o termo tecnologia apropriada
ou adequada. Tecnologia apropriada seria
aquela que, utilizando as condições natu­
rais de uma certa região, maximizasse os
benefícios sociais e eéonômicos às suas di­
versas camadas de população - devemos
nos referir à forma em que se processa tal
adequabilidade - procurando portanto,
compreender o termo - tecnologia ade­
quada - dentro de um contexto histórico
e político do estágio da sociedade que es­
tamos considerendo, que no caso será a
brasileira.

Vivemos numa sociedade de classes,
num estágio de acentuada concentração
de capital e de correlacionada internacio­
nalização do capital e, portanto, devemos
entender que -determinadas tecnologias,
ditas inapropriadas, na verdade estão
cumprindo sua vocação de adequabilidade
aos interesses da classe dominante. Seria
de certa forma, romântico considerar que
a classe dominante introduziria tecnolo­
gias que viessem propiciar às classes domi­
nadas uma maior força política ou mesmo
que viesse diminuir, em termos estratégi­
cos, a rentabilidade do capital.

Mesmo .quando consideramos um
meio ambiente físico, até uma tecnologia
com certa nocividade ecológica (cimento,
celulose, álcool) é mvitas vezes adotada,
já que ela propicia, em dado momento,
uma maior taxa de acumulação num pe­
ríodo. Isso pode ser fundamental, sob o
ponto de vista do sistema predominante.
Nada impede, no entanto, que o utiliza­
dor dessa tecnologiá posteriormente aban­
done-a ou reformule-a, considerando-se aí
até a própria questão de manutenção do
meio ambiente em níveis mínimos necés­
sários sem atingir uma situação deteriora­
da irreversível. E no caso, uma questão de
tática estratégica.

Não está send.o dito e é importante
frisar-se, que o desenvolvimento econômi­
co e consequentemente o desenvolvimen­
to tecnológico, deveriam ocorrer dessa
forma. Está se afirmando que, objetiva­
mente, o processo ocorre nesse sentido.

Caracterizada essa situação, poder-se­
ía prever que, o que nos resta, é lamentar.
No entanto, isso só seria verdade, se se­
guisse um raciocínio estritamente linear,
ou até mesmo mecânico, como de certa
forma alguns de nós estão condicionados
a raciocinar (certo x errado, sim x não,
causa - consequência). Embora o erro·
nessa forma de raciocínio seja clássico,
talvez nem devendo ser aqui suscitado, fa­
zemo-lo no intuito de deixar certas ques­
tões que consideramos fundamentais,
numa forma bastante explícita.

Além da questão não se colocar ao
nível de sim x não, deve-se considerar a
existência entre essas duas posições opos­
tas, de uma faixa elástica, onde de fato, se
consegue trabalhar. É nesse ponto que se
deve discutir a adequação de uma certa



tecnologia. A quem é adequada uma cer­
ta tecnologia? Como fazer com que ela
seja adequada à maior parcela da popula­
ção brasüeira? Em que condições isto
pode ocorrer?

A resposta está estreitamente correla­
cionada com a estrutura econômica e suas
possibilidades em atender as necessidades

das diversas camadas da população brasi­
leira. Tal resposta passa, ainda, pela ques­
tão fundamental de como se conseguir
que aquelas necessidades da pupulação
brasileira sejam real e abertamente debati­
das. Para tanto, certamente, é condicio­
nante a existência de um processo efeti­
vamente democrático de tomada de deci­
sões. Somente assim e com o ent~ndj.men­
to das questões acima levantadas, a ex­
pressão Efeitos Sociais da Tecnologia ­
título desta palestra - deixará de ter um
simples efeito retórico.

ÁLCQOL

Nesse momento, acredito que pode­
mos passar a considerar os principais pon­
tos quanto à introdução, em nossa sócio­
economia, do álcool elítico (ETANüL)
como opção substitutiva de insumos im­
portados' (petróleo).

As razões principais do novo impulso
que o etanol recebeu na atualidade, de­
vem-se basicamente a dois fatores:

1. A crise energética internacional
deflagrada pela súbita elevação do preço
do petróleo, crise que é de origem predo­
minantemente política, e que já estava
delineada há algum tempo, em virtude do
próprio modelo do desenvolvimento capi­
talista, e

2. Ainda que em menor grau, a crise
no mercado internacional do açúcar a
qual ciclicamente se repete, e que derru­
bou os preços do açúcar, atingindo direta­
mente aos grandes produtores e indireta­
mente a um forte segmento da indústria
de bens de capital - o que foi um fator
novo nesta crise - que eram os produto­
res de equipamentos para usinas, os quais
se beneficiavam dos recursos até então
existentes. Tais recursos eram gerados
pelo alto preço do açúcar, através de fun­
do administrado pelo PLANALSUCAR, o
que possibilitava a modernização das in­
dústrias e que, com a crise, se viram redu­
zidos. Ao ser cria;.do, em 1974, (., Progra­
ma Nacional do Alcool (PNA), surge um
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novo impulso na agro-indústria canaviei­
ra e na indústria de bens-de-capital (que
já operava com capacidade ociosa).

Vamos agora detalhar os argumentos
básicos indicados. Quanto à primeira ra­
zão - crise energética - deveremos fazer
algumas considerações.

A estrutura de consumo energético,
predominante na atualidade, nas socieda­
des capitalistas desenvolvidas, tomou tal
forma, principalmente após a II Guerra
quando o desenvolvimento necessitava de
formas que permitissem o consumo sem
restrições, bem como o controle tanto so­
bre o insumo, como sobre a tecnologia
que utilizava tal insumo, exigindo-se que
ela estivesse sob domínio do centro do
sistema. Certamente, a lenha deveria ce­
der, lugar, nesse contexto, ao óleo com­
bustível.

Altos investimentos em pesquisa e
desenvolvimento, na prospecção e extra­
ção do petróleo, fizeram com que seu cus­
to chegasse a níveis bastante baixos, eli­
minando quaisquer possibilidades de con­
corrência. A inexistência da disponibilida­
de de biomassa no hemisférico norte, em
nível suficiente para atender as necessida­
des daqueles países, fizeram com que
toda a tecnologia desenvolvida fosse feita
em termos da disponibilidade de um cer­
to combustível, cuja produção e distribui-

Vitor Hugo Nogueira

ção era controlada pelas empresas desses
países.

Esse modelo, no entanto, trazia no
seu âmago uma contradição, não só por
ser tal fonte esgotável (o que sempre foi
sabido mas não interessava ser excessiva­
mente suscitado) e segundo, por não esta­
rem as principais reservas de mais fácil
exploração, em região de domínio estável.

A deno.minada crise do petróleo,
eclodida em 1973, de fato, foi uma solu­
ção satisfatória, em dado momento, mais
do que para os países árabes, para os gran­
des grupos multinacionais que puderam
começar a reorientar seus investimerttos
(buscando maior estabilidade), indepen­
dentemente dos altos lucros obtidos com
a elevação do.preço do barril (de US$ 1,4
-lucro 1000% - para US $ 11.00).

ü Brasil, certamente, por não dispor
de reservas de petróleo, nem mesmo a ní­
vel de potencialidade comprovada e por
não ser dos países centrais do sistema,
recebeu, por sua dependência econômica
e tecnológica, um dos piores quinhões de
toda a crise.

Tal crise ocasionou toda a preocupa­
ção quanto à nossa estrutura de consumo
energético, substancialmente dependente,
e por isto vulnerável, de decisões que nos
fogem ao controle. Não só o custo das im­
portações, estimados este ano na ordem



de 6 a 7 bilhões de dólares, mas mais ain­
da a própria dependência e vulnerabilida­
de ao fato de se depender em 83% do pe­
tróleo importado, favoreceram o surgi­
mento de uma política de uso de fontes
alternativas que, até o presente, só no que
diz respeito ao etanol, está tendo algumas
ações efetivas.

Quanto a tal crise, em nossa estrutura
ene~gética,-é importante repetir que o ál­
cool etílico não poderá, por si só, resolver
o problema energético nacional. O etanol
poderá dar uma contribuição que só será
eficaz se em paralelo forem tomadas ou­
tras decisões, iniciando-se por uma pró­
pria reorientação de toda a estrutura de
consumo energético do país.

Analisando agora com maior profun­
didade o segundo aspecto da ênfase dada
ao etanol' recorde-se que, quando criado,
o PNA se propunha atingir objetivos que
eram bastante justos, ao nível do discur­
so explícito, já que buscavam resolver
cruciais problemas brasileiros.

Pretendia ele:
1. o aumento de demanda de mão­

de-obra, principalmente, no setor agríco­
la, favorecendo a fixação do homem no
campo;

2. diminuição de disparidades regio­
nais de renda;

3. economia de divisas;
4. criação de uma tecnologia nacio­

nal.
No entanto, esses propósitos trazem

em si contradições com o estágio do de­
senvolvimento capitalista que ora vive­
mos, e por isso mesmo, aqueles objetivos,
na primeira etapa do programa, em consi­
derável parte não foram alcançados, nem
mesmo quanto às tendências.
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Quanto à geração de empregos e con­
sequente fixação de mão-de-obra no cam­
po, o que de fato está ocorrendo é: 10
uma crescente modernização da lavoura
(usando tecnologia inapropriada); 20 uma
crescente incorporação de n,ovas áreas, o
que tem ocorrido na maioria das vezes
substituindo culturas (de consumo ali­
mentar, baixa renda) e até mesmo de
café, algodão etc.; 30 aumento do contin­
gente de trabalhadores sazonais (bóias
frias), aumentando também o fluxo
migratório do homem no sentido campo
cidade, acirrando problemas por demais
conhecidos (PB, PE, SP).

N o caso da mandioca, embora ainda
com pequena participação, está se carac­
terizando uma mudança na estrutura de
produção, num sentido de utilização de
maiores áreas e maior quantidade de in­
sumos ditos modernos na agricultura (no­
vamente a tecnologia inapropriada), tra­
zendo ainda graves consequências no que
diz respeito à alimentação das camadas
mais pobres, fortemente baseada na fa­
rinha de mandioca.

Em ambos os casos, cana e mandio­
ca, o processo está ocorrendo num senti­
do de maior concentração fundiária, ex­
pulsão do homem do campo substituição
de culturas de consumo alimentar (na
cana), e de maior mecanização da agri­
cultura (insumos importados ou de tec­
nologia importada).

Quanto à diminuição de disparidades
regionais, até o momento, nenhuma ten­
dência nova foi notada, permanecendo a
mesma distribuição interregional existen­
te antes da deflagração do PNA.

FINANCIAMENTOS PARA O P.N.A.

NE Centro-Sul SP

74/75 18,6% 81,4% (65,3%)
78/79 17,8% 82,2% (65,9%)

Total aprovo
CNAL (1. 7. 78) 28,8% 71,2%

Recorde-se que os fornecedore~ de
equipamentos (destilarias), concentram-se
quase que exclusivamente em São Paulo
(Dedini, Zanini, Conger x Five Lille).

Tal estrutura se deu, de uma certa
forma, em virtude de colocações explíci­
tas da necessidade de se obter álcool a
qualquer custo, em virtude da crise do
petróleo,- o que implicitamente, de fato,
atendia a interesses de manutenção de
dado status.

Quanto levantamos esses aspectos fa­
zemo-lo tendo em mente que, queiramos
ou não, as contradições atualmente exis­
tentes constituem fato objetivo e que,
não sendo resolvidas, serão necessaria­
mente jogadas para o, futuro, até se torna­
rem insustentáveis. E certo que como o
etanol não é a solução do problema ener­
gético brasileiro menos ainda é a solução
dos problemas sócio-econômicos nacio­
nais. Mas é uma responsabilidade da na­
ção, no momento em que se desenvolve
uma tecnologia de tal envergadura, como
um futuro da maior importância, que
não sejam negligenciados aspectos funda­
mentais, que no fundo da questão, são
os principais. Nesse sentido, o etanol,
pode e deveria contribuir para o equa-
cionamento de alguns dos problemas
acima tocados.

Quanto ao aspecto estritamente teC-

Plantação de cana: intensa utilização de mão-de-obra sazonal. Vitor Hugo Nogueira



Fornecimento de equipamentos: relativo atraso.

nológico, devemos lembrar que o'etanol,
pode ser obtido a partir de sacarín'eos,
amilâceos ou celulósicos. Na: atualidade é
obtido quase exclusivamente a partir d~

sacaríneos, no caso a cana-de-açúcar. E
um processo já perfeitamente dominado,
que no entanto, apresenta enormes ine­
ficiências que deverão ser rapidamente
solucionadas, as quais em boa parte já, são
de conhecimento do próprio setor-produ­
tivo. É uma tecnologia cinquentenária e
que poucas mudanças efetivas sofreu nes­
se período.

Convém salientar que a indústria de
bens de capital fornecedora de equipa­
mentos para a indústria açucareira-al­
cooleira utiliza tecnologia bem menos de­
senvolvida que outros segmentos da mes­
ma indús~ria de bens de capital que aten­
de outros setores da economia. As expli­
cações podem ser encontradas quando
se analisa o inter-relacionamento entre os
fornecedores e compradores de tais equi­
pamentos (usina.s}, destacando-se uma fal­
ta de pressão em busca de melhor tecno­
logia, por parte daqueles que demandam
os equipamentos, aliada à permanência de
um mercado relativamente fechado (Za­
nini/Conger/Dedini/Codistil) .

O risco envolvido na utilização dessa
tecnologia, com reconhecido grau de ob­
solescêncía, tendo em vista a ocorrência
de deficiência tecnológicas existentes em
todas as fases do processo, está relaciona­
do não só como alto dispêndio atual de
investimentos numa tecnologia que rapi­
damente deverá ser suplantada, bem
como, e esta é a questão mais grave, sua'
utilização propiciará a entrada ainda
maior de gmpos multinacionais na nossa
economia. Enquanto no processamento
da cana-de-açúcar isso pode ainda não

estar ocorrendo, no caso do álcool de
mandioca tal fato já se faz notar. A entra­
da do capital multinacional no setor de
cana-de-açúcar é certa, caso sejam manti­
das algumas ineficiências tecnológicas
atuais. Provavelmente esta entrada dar­
se-á através daquelas etapas que são co­
muns aos processos de sacaríneos e ami­
láceos, isso é, a partir da fermentação.

Podemos citar como ineficiências,
desde a desejável substituição de moendas
por difusores, a utilização de evaporado­
res mais eficientes, utilização de processos
de fermentação contínua ou a vácuo e a
utilização de cepas mais resistentes, a me­
lhoria da destilação utilizando-se menores
taxas de refluxo, colunas mais delgadas
que economizarão, por exemplo, aço
inoxidável (importado), passando por
detalhes de construção civil de destilarias
e Lay-outs deficientes, até chegarmos às
especificações do álcool e dos equipamen­
to - especificações essas que são estabe­
lecidas para álcool para bebida, quando
muitas vezes se está pensando apenas
em quimar o álcool num motor! .

As soluções dos problemas acima le­
varão à produção de álcool um custo mais
baixo bem como menores desperdícios
energéticos.

Quando pensamos que estamos bus­
cando soluções energéticas, devemos lem­
bra-nos de melhorar a eficiência térmica
de toda a unidade industrial. Essa questão
hoje ainda é relegada a segundo plano.
Veja-se, por exemplo, o caso do bagaço
de cana que é ainda um problema para o
industrial que utiliza como solução sua
queima, quando o bagaço poderia servir
tanto para co-geração de energia termo­
elétrica como sua \celulose poderia ser
aproveitada na obtenção de álcool atra-
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vés hidrólise ácida - (O,156m3/m3 ál­
cool direto, com o consumo dos 30%
do bagaço de sobra), ou destinado para
indústria de papel (alternativa, aliás, já
em parte utilizada).

No que se refere à mandioca (ami­
láceos) as deficiências encontram-se,
além daquelas existentes nos mesmo pro­
cessos comuns aos sacaríneos, tanto no
preparo de matéria-prima (cominuição)
como na sacarificação, onde utilizamos
enzimas importadas e não adaptadas às
nossas condiçõ~s. Br~vemente tais en­
zimas serão produzidas no país, embora
como tecnologia também importada.

No que se refere aos celulósicos,
uma opção que deve ser vista com a má­
xima atenção, são os processos de hidró­
lise ácida ainda em fase experimental no
país. No entanto, são bastante utiliza­
dos, como tecnologia integralmente do­
minada, por exemplo, na Rússia. Os pro­
cessos que prevalecem são oriundos de
processos utilizados já na I Guerra ­
Scholler (ácido diluido) e Bergius (ácido
concentrado).

A hidrólise enzimática, passo futuro
na obtenção de etanol da madeira, ainda
se encontra em fase de planta piloto
(EUA).

Quanto às questões referentes aos re­
flexos, no meio ambiente, decorrentes da
produção e uso do etanol, algumas delas
têm sido exaustivamente debatidas. O vi­
nhoto, cuja produção para um nível 5,5,
milhões m3 de álcool (previsão do ba~!~Jl­
ço energético para 1986) teria um efeito
poluidor equivalente a uma população
adicional de 166 milhões de habitantes,
admite várias soluções técnicas:



Tanques de fermentação: maiores e com mais aparatos técnicos.

- a sua utilização como fertilizante
(substituição insumo importado) sempre
que o solo o permitir (já é utilizado em
algumas regiões);

- a utilização como ração animal;
- a produção de proteína unicelular.
Nos dois primeiros casos é recomen­

dável a concentração, conforme algumas
usina~ já começam a fazê-lo.

E, portanto. um problema tecnica­
mente solucionável, mas que precisa ain­
da de alguns ajustame~tos para viabili­
zá-lo economicamente. E necessário tam­
bém um maior controle para evitar a sua
contínua descarga nos cursos d'água.

Outro aspecto nocivo, que não é par­
ticular da agricultura como fins alcoolei­
ros, é o uso excessivo de fertilizantes e de­
fensivos químicos. Convém acrescentar,
por outro lado, que o aporte desses ferti
lizantes se faz sucessivamente em qllán.ti­
dades crescentes para obter os mesll10s
resultados.

Quanto ao uso do álcool nos moto­
res, os reflexos no meio ambiente se ca­
racterizam por uma diminuição de emis­
são de monóxido de carbono e hidrocar­
bonetos, havendo uma elevação da emis­
são de aldeídos e óxidos de nitrogênio.
No entanto, o mais grave problema que o
álcool poderá trazer, será um possível
abrandam~nto nas restrições ou desestí­
mulos ao transporte individual, o que cer­
tamente saberá ser explorado pelo marke­
ting das empresa,s produtoras de álcool e
de automóveis. E evidente que isso trará
graves consequências à situação já dete­
riorada de nossos transportes urbanos,

além de ser uma medida contraditória
com uma política mais ampla de reestru­
turação do consumo energético.

Por fim, chega-se a uma questão al­
tamente relevante que é o destino do
álcool pro~uzido: carburante ou alcool­
química? E claro que o álcool, no futu­
ro deverá substituir o petróleo, tanto
quanto a fins energéticos quanto a não
energéticos. Acontece que, enquanto
não se tiver uma capacidade de atender
as duas demandas, deve-se destinar o ál­
cool prioritariamente para onde forem
maiores os ganhos econômicos e políti­
cos para o Brasil.

A utilização do álcool como insumo
para indústria química, exige, atualmente,
uma menor necessidade de subsídios por
parte do governo que no caso do uso
como carburante (seria marginalmente
competitivo), além da possibilidade da
utilização de rotas otimizadas, o que a
nafta não permite. Poderiam ainda ser
utilizados processos como tecnologia de­
senvolvida ou adaptada totalmente pelo
país e, em termos de balanço de pagamen­
tos, a economia seria maior (US $ 374 na
álcool química x US$ 65 como combus­
tível, por m3). Além disso, no futuro, te­
ríamos maior competitividade no merca­
do externo, com o decréscimo do custo re­
lativo álcool-petróleo, ao se comparar com
rotas petroquímicas. Quanto à demanda,
.esta é suficiente para atender a produção
estimada de álcool (todo o álcool a ser
produzido em 1986 atenderia 85% da de­
manda do crescimento da indústria quí­
mica a partir de 1978).

Sobre seu uso em motores, onde segu­
ramente será a principal opção de com­
bustível líquido no futuro, acreditamos
que, no momento, alguns problemas ain­
da precisam ser solucionados, dos quais o
principal é a busca de motores especial­
ment~ projetados para o álcool combus­
tível ao invés do uso em motores adapta­
dos. Caso contrário, continuaremos, dire­
ta ou disfarçadamente, pagando royalties,
ou pelo menos deixando de receber tais
royalties, além de continuarmos tecnolo­
gicamente dependentes. Convém lembrar
que, no caso de motores, o controle da
tecnologia está com quem possui o motor
e não o insumo combustível, ao contrário
-do' caso da indústria química onde a tec­
nologia está com quem detém o processo,
o qual depende do insumo (álcool ou
nafta).

Outra questão que está na pauta de
preocupações tecnológicas a serem
equacionadas e implementadas é a substi­
tuição dos outros principais derivados de
petróleo da coluna de destilação óleos di­
esel e combustível. Em ambos os casos é
possível a utilização do etanol (ou meta­
nol), sendo que no caso dos motores die­
sel há necessidade de ajustes tecnológicos,
os quais vêm sendo pesquisados tanto pe­
los institutos de pesquisa como pelas
indústrias.

Neste momento, encerrandu esta
abordagem, devemos repetir que devem
ser pensadas soluções de acordo com uma
estrutura de consumo energético reformu­
lada para atender condições necessárias ao
desenvolvimento sócio-econômico-políti­
co nacional. Obviamente, além do álcool
(etílico e metílico) e de fontes convencio­
nais (hidroelétrica), outras soluções alter­
nativas tem que ser enfocadas mais obje­
tivamente.

Certamente, tecnologia se aprende
fazendo. No entanto, as ineficiências exis­
tentes podem estar no momento, sendo
arcadas por toda a sociedade, enquanto
talvez, uma camada mais restrita se apro­
pria dos benefícios implícitos nas indefi­
nições e ineficiências.

Acredito, em síntese que só podere­
mos tomar conhecimento dos problemas
relevantes trazidos com a introdução da
tecnologia do álcool etílico em nossa só­
cio-economia, se partirmos da análise da
funç3:o social da tecnologia e das formas
de sua inserção na nossa economia.
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Alcool etílico: uma nova força
econômica a substituir o petrólec

Rogério Silveira de Queirós*
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Com a crescente popularização da
atual política mundial para economia de
energia, um fator importantíssimo foi sur­
preendentemente colocado de lado. Tra­
ta-se de um enfoque crítico e frio sobre
um velho tema, muitas vezes abordado na
maior parte das áreas do conhecimento
humano: o qu~ está errado afinal de con­
tas, o preço da energia ou nossa civiliza­
ção, calçada sobre uma estrutura econô­
mica, que já não correspon.de à realidade?

Se continuarmos a análise de maneira
mais fria. possível, iremos nos deparar
com a probabilidade de que nossa estru­
tura econômica esteja errada. Simples mas
npm tanto. Seguindo uma evolução nor­
a,,, de vida, se o petróleo acabasse ama­

nhã, fatalmente iríamos encontrar uma
solução. Não se trata "de otimismo exage­
rado ou fé cega na ciência. E a história.
Se, porém, os produtores de petróleo rei­
vindicam seus direitos econômicos, temos
duas alternativas:

1. Readaptar o modelo econômico
do ocidente;

2. Encontrar um meio de atenuar os
problemas advindos da nova força econô­
mica atuante (o preço do petróleo).

A primeira opção, apesar d~)român­

tica e extremamente épica, é tarefa para
uma evolução normal (quem sabe, trezen­
tos ou quatrocentos anos). Lutar contra
um "princípio de realidade'; estabelecido
a nível mundial, não só seria impossível,
como também estabeleceria um exército
de neuróticos sobre a face do planeta
(ou melhor, engrossaria as fileiras do já
existente) .

Sem querer ser apocalíptico, e mui­
to menos reacionário, cabe ao ser huma­
no, atualmente, uma parcela de trabalho
no sentido de "remendar" um pouco a
nossa "civilização", caso queiramos con­
tinuar com ela. Se não o~ quisermos, a
coisa fica mais fácil. Afinal de contas,
milenearmente submetido à uma reali-

CH\dV,aIS: esperança para a obtenção de energia

dade opreswra (no sentido puramente
freudiano), não seria amanhã ou depois
que o homem conseguiria abandonar a
sua cruel mas necessária criação: a civi­
lização.

Discussões filosóficas e psicanalíti­
cas à parte, tentemos examinar a segun­
da opção, em seus aspectos mais ligados à
economia brasileira. Primeiro passo: até
que ponto, a chamada "crise do petróleo"
nos afeta? resposta simples. Nos afeta
tanto quanto a importação do trigo, ma­
quinaria e alguns supérfluos somados.
Portanto, com a crise ou sem cnse, a subs­
tituiçãO dos deriyados do petróleo teria
de ser encarada mesmo, de qualquer jeito,
caso quiséssemos uma certa estabilidade
para nossa economia. Ou, se tivéssemos

mais sorte, deveríamos, pelo menos, en­
contrar algum óleo para substituir os bi­
lhões de dólares gastos em importação. E
o que é feito neste sentido?

A Petrobrás tem, porém, um sério
inimigo: o. tempo. Em 1977, por exem­
plo, o consumo de petróleo aumentou
5%, enquanto a produção interna baixa­
va de 2,4%. Para os mais desavisados po­
deria parecer um atestado de incompe­
tência para tanto dinheiro gasto. O que
acontece, porém, é que hoje fura-se o
mundo todo em busca de óleo e, como
não poderia deixar de ser, estamos to­
dos no teto das possibilidades físicas. Se
a Petrobrás investisse hoje vinte vezes
mais, o número de furos em busca de pe­
tróleo, que ela daria, iria continuar o mes-
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seria otimizado por simples processos de
estocagens estratégicas e o perigo da infil­
tração das muItinacionais nas etapas de
produção de combustível tupiniquim é
ainda discussão para muitas sessões do se­
nado.

VoItando à nossa trilha técnica, o
Brasil consome hoje, 15 bilhões de litros
de gasolina por ano. Considerando as me­
tas do PROALCOOL até junho de 1980
abaixo listadas, vamos deparar com uma
economia de 95 milhões e duzentos mil
litros de gasolina, uma cota modesta mas
razoável para seis meses de produção de
veículos que utilizam etanol hidratado
como combustível.
1. Produção de Álcool Hidratado Carbu­
rante (AHC) (10 semestre de 1980).

Nordeste Mín.
Paraíba-RG ilo Norte 10
Pernambuco 15
Alagoas 22
TOTAL 47

mo de ontem. Não existe no mundo, ma­
quinaria e gente suficiente para um mila­
gre na arte de furar o chão.

Portanto, não adianta agora, com to­
dos esses problemas, pensar que o "pe­
tróleo é nosso". Nãci é, e tão cedo não
vai ser (se é que existe algum). Redimin­
do a Petrobrás da culpa que poderia ter,
vamos analisar outro aspecto: a racional'i­
zação do uso dos combustíveis.

Primeiro passo: o refino de um barril
de petróleo. Quando refinado, um barril
rende, em média e simuItâneamente:
· 62 litros de gasolina;
.49 litros de óleo;
· 13 litros de gás liquefeito;
· 35 litros de derivados diversos.

Como se vê, a cota de cada um desses
componentes é feita por barril, e o núme­
ro total de barris comprados dos árabes,
independe do racionamento (ou racionali­
zação), se este for feito para apenas um só
derivado (lembram-se de como sobrou ga­
solina para ser exportada?).

O que isto significa? Que temos de
racionalizar, racionar ou substituir TO­
DOS os derivados do petróleo simultânea­
mente, caso contrário, continuaremos a
pagar caro e a exportar barato.

E como poderia o álcool entrar nesta
mefistofélica torre de babel? - Aos pou­
cos. Rigorosamente falando, em dez ou
doze anos o Brasil realmente poderá eco­
nomizar grandes somas em dividas, utili­
zando o álcool como substituto da gasoli­
na e do diesel, o carvão como substituto
do óleo industrial e algumas engenhocas
elétricas em substituição ao nosso gás li­
quefeito. A possibilidade existe, portan­
to, é só começar e trabalhar duro, sem
ficar discutindo muito a validade da justi­
ça mulçulmana em relação ao pobre oci­
dente cristão, insaciável sorvedor da ener­
gia do mundo.

o PROGRAMA NACIONAL DO
ÁLCOOL

O Proálcool visa justamente a subs-

tituição gradual de boa parte dos deriva­
dos de petróleo a médio prazo, através do
incentivo do uso do álcool em motores de
combustão interna e de sua produção em
larga escala pelo país.

Um hectare de cana produz 55 tone­
ladas com rendimento de 70 litros de ál­
cool por tonelada (metade da pwdução
por hectare em outros país-es produtores).

Com simples multiplicação, podemos
afirmar que 1% do território brasileiro
plantado de cana, nos daria 30 bilhões de
litros de álc 001.

Deixando de lado os eufemismos na­
cionalistas, esta é uma meta possível de
ser alcançada.

Os perigosos resíduos da produção de
álcool (o vinhoto) e seu destino, são pro­
blemas químicos de não difícil solução,
como tem demonstrado estudos desenvol­
vidos no país. O vinhoto, produto alta­
mente poluente (equivalente a resíduos
orgânicos) parece que já tem o seu cami­
nho rumo a fertilizante, marcado pelas
pesquisas atualmente em desenvolvimento.
O escoamento desta produção faraônica,

Centro-Sul
São Paulo

Mín.
60

Máx. (mil m3)
15
20
40
75

Máx.(mil m3)
81
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,',.~,. :;;!~n1trário a J!luitas opiniões, as pes-

o MOTOR A ÁLCOOL

quisas com o álcool tem demonstrado, se
o mesmo, um combustível superior a ga
solina que usamos por aqui. (a vulgar ga
solina amarela). Sob o aspecto consumo
um motor adaptado, em regimes rigoro
sos (testes em dinamômetro) não podt
consumir além de 25% a mais que ornes
mo motor utilizando gasolina.

A combustão do álcool é mais limp;
e sua insolubilidade no óleo provoc<
um ligeiro acréscimo à vida útil do motor
Embora sujeito a maiores pressões de tra
balho, o motor adaptado apresenta, en
experiências, comportamento similar a<
motor à gasolina, inclusive no aspecto d,
desgaste.

Embora exista uma certa crença exa
gerada na pureza do álcool, a sua combus
tão provoca a formação de aldeícos leves
1.ue em grandes quantidades provocam;
.rritação das vias respiratórias superiores I

olhos (muito menor, porém, que a polui
ção causada pelo chumbo tetraelita usad,
na gasolina). Para minimizar tais efeitos, ,
conveniente rigorosa calibragem (afina
ção) do motor, além dos cuidados em seI
projeto e fabricação.

O problema da corrosão foi resolvidt
por um simples exercício da engenhari;
dos m,!-teriais das fábricas, não apresen
tando mais, nenhum perigo para os usuá
rios.

Com tà.ntos aspectos favoráveis, ,
com a solução de todos problemas técni
cos que se apresentaram até agora, somo
obrigados a reconhecer a força deste nos
so tropicalíssimo combustível.

<;em ilusão alguma e sem nenhun
exagero nacionalista, temos pela frent,
um vibrante desafio, que temos de vence
por todos os lados. Cada setor da noss
sociedade será chamado a colaborar
deve fazê-lo, inclusive com as tão nece,
sárias críticas. Não se pode porém pel
der de vista a realidade da nossa civiliza
ção e as soluções "reais" para os nosso
problemas.

Mesmo aqueles que contestam tod
~sta (realmente) desumana máquina qu
é o progresso e que querem deixar o me
canismo de nossos dias e voltar às origem
ao mato, à selva, são forçados a admiti
o que a própria conduta humana já absOl
"eu: se tiver conforto, melhor ainda!
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Estes dados acima mostrados, refe­
rem-se ao primeiro passo do Proálcool. A
seguir, deverão vir, a pesquisa a nível na­
cional da utilização do etanol em moto­
res que operam sob o ciclo diesel, e a
expansão dos canaviais e destilarias para
as próximas safras, visando assegurar o
álcool para fazer rodar os carros que se­
rão lançados no mercado.

Para· assegurar os propósitos técnicos
do Proálcool, foi criada a Coordenação
Geral Técnica do Uso do Etanol Hidra­
tado em Motores, uma divisão da Secre­
taria de Tecnologia Industrial do MIC.
Esta coordenação, por sua vez, estende
sua influência às regiões, através dos
CATs (Centros de Apoio Tecnológico)
que tem a função de transferir a tecno­
logia do álcool às empresas locais, interes­
sadas nas transformações de motores.

'l"o Espírito Santo, esta função está
a cargo do Centro de Apoio Tecnológi­
co do Instituto de Tecnologia da Univer­
sidade Federal do Espírito Santo.

ser de responsabilidade das Cias. distribui­
doras ou da Petrobrás.
4. Tancagem de segurança: conjunto de
tanques nos/ou junto às refinarias, junc
to aos terminais marítirilOs ou dutoviá­
rios, legados aos respectivos sistemas de
escoamento. Este sistema (incluido) é de
responsabilidade da Petrobrás.

O somatório do espaço destes con­
juntos de tanques, com o da tancagem co­
letora, deverá armazenar um volume sufi­
ciente para atender à demanda da Região
de consumo, equivalente ao mínimo de
60 dias/consumo da referida região.
4. Distribuição dos veículos a AHC até
junho/80

MÊS

- Nordeste: A safra do Nordeste vai
de setembro a março, Neste período ha­
verá produção de álcool para atender a
demanda no período de janeiro a setem­
bro de 1980, quando iniciar-se-á a próxi­
ma safra.

- Centro-Sul: A produção de AHC
na região Centro-Sul, cuja safra terminou
em dezembro de 1979, se restringirá às
Unidades Produtoras Cooperadas no Esta­
do de São Paulo e Norte do Paraná.

A quantidade de AHC disponível, no
período, foi fixada em 81 mil,m3, atin­
gindo, porém 90 mil m 3. Este volume
atenderá a demanda os cinco primeiros
meses de 1980, já que a partir de maio
inicia-se a safra 80/81 na região Centro­
Sul. As não coo]Jeradas (SOPRAL), pro­
duzirão '11 mil m3 .
2. Transportes do Álcool Hidratado Car­
burante

O sistema de transporte para AHC
deve ser o mesmo utilizado para os de­
rivados do petróleo, com a seguinte prio­
ridade:
a) Dutoviário
b) Cabotagem
c) Ferroviário
d) Rodoviário
3. Armazenagem do AHC

Contará com quatro subsistemas, in­
tegradas pelas seguintes entidades:
1. Tancagem do produtor: sistema de tan·
ques dos produtores junto às unidades
produtoras, que deverão ter capacidade
equivalente a um mínimo de 7/12 e um
máximo de 9/12 de sua capacidade no­
minal;

2. Tancagem operacional: tanque nas ba­
ses e/ou Centros de Mistura das Cias Dis­
tribuidoras, com espaço para armazenar o
AHC suficiente para atender às necessida­
des, de 15 dias de consumo da área de
influência de base.
3. Tancagem coletora: sistema de tan­
ques nas bases ou anexos a estas, ou
ainda junto aos portos, dentro das
áreas produtoras de AHC. Possuem ins­
talações para recebimento rodo-ferroviá~

rio e condições de carregamento de ferro/
marítimo/dutoviário. Deve possuir porte
suficiente para carregamento de' grandes
volumes unitários. Esta tancagem pode
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Biomassa: obtendo energia
através de atividades agrícolas

Francisco Alfredo Lobo Junger*

60 a 70 toneladas de cana por hectare.
Desse modo, o acrésimo na área cultivada.
deverá ser de aproximadamente 2 milhões
de hectares). . .

Com a preocupação de reglOnahzar a
produção de álcool bem como buscar ou­
tras culturas, principalmente, em função
de sua disponibilidade em certas regiões
do Brasil e possibilidade de expansão, ini­
ciou-se vários estudos de pesquisa, em ~i­

versas regiões do País e algumas das pnn­
cipais culturas são indicadas como exce­
lentes fornecedoras de biomassas: .

MANDIOCA - a mandioca tem sua
exploração disseminada por todo o terri­
tório nacional, não só devido à sua capacic

dade de se adaptar aos mais diferentes ti­
pos de clima e solo, como também pelo

Lenha uma das principais fontes primárias de energia.

* Er:"SFiillillllB Agrônomo.

vegetal no lugar do óleo diesel. Ressaltam
tam bém que os preços do petróleo, inter­
namente, já alcançam patamares que per­
mitem viabilizar sua substituição, em ter­
mos claramente competitivos, pelas diver­
sas biomassas, seja no presente ou mesmo
pelas possibilidades futuras.. .

Muitas culturas tem sIdo objeto de
pesquisa, com o intuito de se ter o forne­
cimento de biomassas para a produção de
álcool combustível. Notadamente, a cana­
de-açúcar é a matéria prima tradicional e
que será o suporte para atingimento das
metas do PROALCOOL (10,7 bilhões de
litros de álcool por ano. Estima-se que
cada destilaria de 180 mil litros diários de
capacidade são necessários 10 mil hecta­
res de terra, com rendimento médio de

Desde a Pré-História e durante milê­
nios, a utilização de biomassa, sob a for­
ma de madeira, constituiu-se na única
fonte de energia primária sobre a terra.
Com o advento da Revolução Industrial
e o surgimento da máquina a vapo~, PflS­
sou-se a dar uma utilização mais nobre à
energia primária, sob a forma de biomas­
sa e carvão mineral, o que veio ensejar o
uso de outras modernas fontes energéti­
cas, como a hidráulica e petrolífera.

Em termos de Brasil, há pouco mais
de 20 anos, a biomassa contribuia em cer­
ca de 70% do consumo energético nacio­
nal. Em 1967, essa contribuição decrescia
para 45,5%. Dez anos depois, em 1977,
essa mesma biomassa, sob a forma de
álc0'0'1, lenha, bagaço de cana e carvão ve­
getal, reduzia sua participação para 27,7%.
enquanto o petróleo saltava para 42%.

Em 1973, a eclosão da crise mundial
de petróleo encerra a curta e pródiga his­
itória da energia fóssil. Isso veio conturbar
a economia de todos os países do mundo.
O Brasil, generosamente dotado de recur"
sos naturais primários, apresenta-se em
posição privilegiada, senão única, para en­
frentar a nova era energética. A disponibi­
lidade de água, luz solar e calor, somados
às extensas terras aptas às diversas cultu­
ras, colocamcno em posição impar no
mundo, em termos de transformação de
energia solar, via fotossíntese das plantas,
nas variadas formas de utilização moderna
de energia.

Estudos levados a efeito pelo Gover­
no Federal são taxativos ao afirmar que
as biomassas não somente são capazes de
substituir, praticamente, todo o consumo
de petróleo no Brasil, mas também de
substituí-lo em níveis muitas vezes supe­
riores aos atuais. Constatam, ainda, ser
viável técnica e economicamente, produ­
zir-se madeira (sob a forma de carvão ou
queima direta) para substituição do óleo
combustível, álcool para a gasolina e óleo



fato de suas raízes serem alimento básico
da população brasileira, principalmente a
de baixa renda. Em 1978, a produção bra­
sileira de mandioca atingiu 25 milhões de
toneladas de raizes, estando sua explora­
ção concentrada na região nordestina.

BATATA-DOCE - O Brasil é o 50
produtor mundial Je batata-doce, tendo
produzido em 1975, numa área de aproxi­
madamente 153 mil hectares, cerca de 1,6
milhões de toneladas de raízes.

SORGO GRANÍFERO - trata-se de
planta rústica, que apresenta alta resistên­
cia às condições Externas de solo e dima,
e grãos ricos em amido, que podem ser
transformados em etanol pelos mesmos
processos usados para mandioca ebatata­
doce.

SORGO SACARINO - utilizado na
Itália durante a Segunda Guerra Mundial
para produção de álcool elítico e, atual­
mente, usado pelos Estados Unidos da
América para elaboração de xarope, o
sorgo sacarino constituie-se numa boa
opção como fonte energética.

MADEIRA - O Brasil possui a maior
concentração e a maior quantidade do
mundo de madeira em pé, tendo um res­
peitável potencial para aproveitamento,
por quaisquer parâmetros que se queira
avaliar. Dos 845,6 milhões de hectares

Mandioc,a: preterida pela cana no Programa do Alcool.
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que compõem o País, 493 milhões são
ocupados por formações florestais nati­
vas. Em suas formas mais elementares, os
produtos oriundos da madeira (lenha e
carvão) estão entre os principais fornece­
dores de energia para a sociedade brasilei­
ra, sendo que até 1974,.a lenha era a se­
gunda fonte energética primária usada no
País, sendo superada apenas pelo petró­
leo.

A produção de álcool combustível a
pártir de madeira apresenta-se como
opção extremamente viável, na medida
em que se considera que a atividade de
reflorestamento pode ser conduzida uti­
lizando-se os recursos marginais, ou seja
aquelas áreas não ocupadas com outros·
cultivos.

-Entre outras culturas, destacam-se: o
dendê, o girassol, o abacate, a colza, a
coco, o babaçú, o amendoim, a soja, d al­
godão e uma infinidade de plantas exis­
tentes no País.

Em termos de empregos no campo,
só o PROALCOOL deverá gerar nada
menos de 300 mil empregos diretos (sen·
do 45 miljá na safra de 1980-81), concor­
rendo para a tão desejada fixação do ho­
mem no meio rural.

O PROALCOOL NO ESPÍRITO
SANTO

A fronteira agrícola totaliza 405 mil
hectares, sendo que 201,3 mil hectares
apresentam condições de produção de ál­
cool, seja da cana-de-açúcar ou da man­
dioca. Destacam-se as regiões: Baixada
Esp írito-Santense, micro-região de Colati­
na e o Litoral Sul.

No entanto, a médio prazo com in­
vestimentos em drenagem, a área disponí­
vel poderá agregar mais de 120 mil hecta­
res, basicamente no Vale de Suruaca, do
norte da Foz 'do Rio Doce.

A par dos aspectos quantitativos, o
PROALCOOL irá permitir o atendimento
de uma série de metas, quais sejam:

- melhor distribuição da renda inter­
na, melhoria da qualidade de vida no cam­
po, redução dos investimentos de infra-es­
trutura nas megalópoles, redução de ín­
dice de poluição, maior demanda de bens
de capital, agregação de nova fronteira
agrícola, e, finalmente, a elevada descon­
centração espacial da produção de com­
bustível, permitindo que o binômio se­
gurança e desenvolvimento se adapte de
uma forma meridiana, dentro de um Pro­
grama Estratégico, quando a energia é ine­
xoravelmente o último grande desafio que
a economia brasileira defronta na atuali­
dade.

Vitor Hugo Nogueira
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Turfa: pouco uso para um
grande potencial energético

Largamente empregada como fonte
energética em países industrializados,

a Turfa, no Brasil, não passa de um
potencial energético pouco conhecido.

O reporter Vitor Hugo Nogueira pesquisou
sobre o assunto e mostra seu

emprego como fonte alternativa
em substituição ao petróleo.

A Turfa nada mais é do que a repre­
sentante do início do estágio da formação
do carvão. Resultante do acúmulo de ma­
t~rias orgânicas ~egetais em terrenos aquá­
tICOS pouco oXIgenados, geralmente são
enc.ontradas suas jazidas em pântanos,
breJos e banhados, por oferecerem esses
espaços geográficos, melhores condições a
sua tormação.

Existem classificados, de acordo com
o material que os originou três tipos dife­
rentes de Turfa. Os professores Harry O.
Buckman e Nyle C. Brady da Universida­
de de ComeU assim as denominaram:

1. Turfa Sedimentar: que se origina,
em geral, em águas equivalentemente pro­
fundas. Aparentemente a matéria orgâni­
ca que lhe dá origem é quase que total­
mente decomposta, dando origem a uma
substância coloidal, parecida com a bor­
racha. Sua cor é verde oliva, mas torna-se
quase negra em contato com o ar. Sua ca­
pacidade de retenção de água é bastante
elevada, chegando a pesar quase cinco ve­
zes o seu peso quando seca. Depois de se­
ca, torna-se difícil umidecê-Ia novamente
o q,ue a torna indesejável para utilizaçã~
agncola.

2. Turfa Fibrosa: ocorre na superfí­
cie dos acúmulos orgâniCos ou em maior
profundidade. Localiza-se geralmente, aci­
ma da Turfa Sedimentar. As fibras e fila­
mentos,n'ão decompostos, acham-se imer­
sos numa matriz de aspecto gelatinoso,
embora não pegajoso que é resultante do

material já decomposto, e apresenta uma
coloração que vai do castanho claro ao
negro.

3. Turfa Lenhosa: originária de vege­
tação arbórea existente em terrenos pan­
tanosos, é encontrada na superfície dos
depósitos orgânicos. Apresenta-se em for­
ma de grãos, desprendendo-se após a seca­
gem. Possui, geralmente, uma cor cinza e,
em certos casos negra, dependendo do
grau de humificação.

AGRICULTURA

O tipo de Turfa mais utilizado com
esta finalidade é geralmente a Turfa Fi­
brosa que, devido a sua grande capacida­
de de retenção de água, melhora o estado
físico do solo mineral. Terras para vasos,
estufas, jardins, viveiros e canteiros, são
grandemente beneficiadas pela Turfa,
quer como corretivo de solos, ou mesmo
na proteção para cobertura de mudas. Em
maior escala; ~uando em situações em que
o solo neceSSIta de grande teor de matéria
orgânica, como na preparação de campos
de golfe, céspedes ou mesmo gramados
comuns, a Turfa pode ser aplicada com
grande sucesso.

Solos orgânicos d.esenvolvidos sobre
d~pósitos de Turfa são especialmente in­
dIcados para o cultivo de hortaliças. Os
Estados Unidos revolucionaram o cultivo
de legt;:mes, utilizando solos orgânicos
submetIdos a drenagem e adubação ade­
quadas. Ainda nos Estados Unidos, há,
atualmente uma grande produção de Tur­
fa beneficiada, para atend.er às áreas com
solos carentes de matéria orgânica Mui­
tos. países europeus usam a Turfa para a
agrIcultura. A URSS também utiliza a
Turfa em grandes quantidades, existindo,
inclusive, no referido país, um Instituto
da Turfa, que visa pesquisar e desenvol­
ver novos processos para aproveitamento.

deste material. Na Holanda, algumas das
terras agrícolas mais desenvolvidas são
antigos charcos turfosos, de ond~ foi
extraída e aproveitada sendo deixado nos
locais, quantidades mínimas necessárias
à composição do solo.

ENERGIA

Diversos países se servem da Turfa
como matéria prima para a produção de
energia. Predominantemente é usado
como combustível doméstico, na forma
de briquétes 1, queimados naturalmente
após a secãgem. O grande conteúdo de
, 'fagua que contem a tur a exige um com-
pleto processo de drenagem nos depósi­
tos. antes da extração. Para a secagem pos­
tenor, podem ser utilizados dois proces­
sos: um natural, que consiste em expô-la
ao s?l e ao vento, e outro artificial, que
conSIste na utilização de sistemas térmi­
cos, que podem ser inclusive alimentados
pela própria Tu,rfa, que estará apta à quei­
ma contendo cerca de 2% de água.

Além da queima, em forma de bri­
quetes e ~eUets, pode-se queimar a Turfa
em maçancos e com arraste de ar e tam-
bém em forma de gás. '

Destilada a Turfa, obtêm-se diver­
sos J:rodut~s tilis como gasol~na, queroso­
ne, oleo dIesel, parafma e oleos lubrifi­
cantes, embora não seja usada normal­
mente devido ao seu baixo rendimento.

O poder calorífico da Turfa situa-se
normalmente entre 3500Kcal/Kg a
5000Kcal/Kg. Gaseificando-se a Turfa,
o?t~m-s~ um gás cujos componentes prin­
CIpaIS sao o metano, hidrogêneo, hidro­
carbonetos pesados e monóxido de car­
bono, atingindo o seu poder calorífico
7000Kcal/m3.

Utiliza-se divê'fsas maneiras para ex­
trair a Turfa, podendo ser por corte ma­
nual de blocos ou por utilização de má-



quinas especiais. Porém a drenagem pré­
via dos depósitos, sem a qual é pratica­
mente impossível a penetração das má­
quinas pesadas, tem se constituído o
maior problema para sua exploração. De­
pendendo das dimensões da turfeira, uma
drenagem ideal pode levar anos de servi­
ço. Pode-se optar, entretanto, por sua ex­
tração por desmonte hidráulico e bombe­
amento. Mesmo depois da drenagem, difi­
cilmente a superfície de uma turfeira su­
portaria uma pressão maior do que .....
50Kg/cm3. Há, porém, em alguns países,
modernos equipamentos que extraem del­
gadas camadas de Turfa, facilitando sua
secagem, geralmente feita ao ar livre.
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A União Soviética· é a maior pro­
dutora e consumidora de Turfa do mun­
do. Produz, anualmente, uma média de
230 milhões de toneladas de Turfa seca
ao ar, que são usadas, na produção de
energia e na a~ricultura.Nos Estados Uni­
dos, a Turfa não é aproveitada como ener-­
gia. No entanto, pesquis<ts estão sendo rea­
lizadas para o aproveitamento do material
para estas finalidades. Segundo estimati­
vas do Institute Of Gas Technology (IGT)
de Chicago, as reservas americanas equi­
valem a 240 milhões de barris de óleo,
sendo inferior somente ao carvão. Ainda,
segundo o IGT, as reservas têm a possibi­
lidade de fornecer anualmente. 880 bi-

lhões de metros cúbicos de gás SNC
(Substitute Natural Gas) durante 20 anos
Interessante notar que o consumo dt
gas nos Estados Unidos não ultrapass<
570 bilhões de metros cúbicos anualmen
te. Estudos preliminares sobre a gaseifica
ção mostraram que o processo é viável
tanto tecnicamente como economica­
mente.

A reserva mundial conhecIda, segun
do dados do U.S. Bureau of Mines, do:
Estados Unidos, é de 233 bilhões de tone
ladas de material seco ao ar, 97% da:
quais estão distribuídas nos países a se
guir (em bilhões de toneladas) :

Turfa: um combust(vel esquecido.~. Vitor Hugo Noguein
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NO BRASIL

Na Bahia, máis precisamente no Mu­
nicípio de Maraú, ocorre um depósito de
Turfa bastante característico. Diferente

A Turfa não é aproveitada no Brasil.
Entretanto, são conhecidos diversos de­
pósitos em vários estados.

Convém observar, que muitos países
que provavelmente sejam possuidores de
reserVas de Turfa, não foram considera­
dos por total desconhecimento de suas
pontencialidades.

Na América do Sul somente o Uru­
guai e a Argentina são considerados, em­
bora possuindo somente 11 e 99 milhões
de toneladas respectivamente.

Guerra Mundial, para suprir a escassez do
carvão importado. A turfa foi consumida
principalmente pela Estrada de Ferro
Central do Brasil, mas também foi utiliza­
da como combustível por diversas indús­
trias como a fábrica de tecidos de Tauba­
té e a fábrica de perfumes Beija Flor, em
Pindamonhangaba. Depois, com o térmi­
no da Guerra, o carvão voltou a ter a sua
importação normalizada e a. Turfa foi
abandonada.

Existem numerosas ocorrências de sa­
propélitos ao longo do litoral, especial­
mente entre ConceiçãO da Barra e Vitória,
muito embora ainda não tenham sido
pesquisadas.

Na Várzea do Rio Jucu, na localidade
de Moendas, em Vila Velha, ocorre um
depósito de material semelhante ao ma­
ruito, que fornece, por destilação, 48,3%
de óleos, na base seca. Uma amostra anali­
sada pelo engenheiro Sylvio Fróes de
Abreu, revelou um poder calorífico de ..
5. 189Kcal/Kg.

A Turfa de Jucu chegou a alimentar
uma usina de cêra em Niterói, mas por
pouco tempo, pois a reserva de jazida era
de apenas 6.000 toneladas de material
seco, segundo estudos do DNPM (Depar­
tamento Nacional da Produção Mineral),
realizado em 19J7.

No Sul do Espírito Santo, existem
várias referências a grandes depósitos de
Turfa na Bacia do Rio Preto, mas nunca
foram estudados.

O Engenheiro Químico, Roosevelt da
Silva Fernandes, autor do trabalho Ocor­
rência de Turfa' no Espírito Santo - As
Perspectivas de um Combustível Pouco
Conhecido, considera que o Espírito' San­
to é um Estado em emergente Estágio de
industrialização, e, por isso, todas as al­
ternativas energéticas, não podem deixar
de serem utilizadas, e afirma que temos
uma estrutura para conduzir um estudo
desta natureza no Estado, e que, não rea­
lizá-lo, pelo menos a nível de análise pri­
mária, será uma omissão com reflexos
significativos em um futuro próximo.
1 Massa ou tijolO composto de carvão em
pó e de um aglutinante (piche, breu, alca­
trão), usada como combustível.

EspfR ITO SANTO

da Turfa clássica, foi denominada por Or­
ville Derby, de Marauito. O Geólogo L C.
White considerou-a formada de algas, o
que foi comprovado por Otto Stutzer,
que classificou o material como um
bog-head, ou carvão de algas, algo mais
evoluido do que a Turfa típica. Estudos
::letalhados do Maruito revelaram um teor
de óleo da ordem de 380 a 430 litros por
tonelada de material destilado e o desdo­
bramento deste óleo forneceu 12 litros de
gasolina, 54 litros de querosene, 38 litros
de óleo diesel, 70 litros de óleo lubrifi­
cante, 74,8Kg de resíduo combustível e
5,7Kg de parafina. O gás da destilação,
com 160m3/t, era composto principal­
mente de hidrogênio, metano e hidrocar­
bonetos saturados e insaturados. O seu
poder calorífico atingia 6.988Kcal/Kg.

Ainda na Bahia, no Município de
João Branco, existe uma turfeira com um
volume de, aproxímadamente, . : .
784.820m3 (520.000 toneladas de mate­
rial seco).

Nos arredores da Vila de Barcelos,
ocorre um pequeno depósito de Turfa
escura.

No Estado do Rio de J arleiro, exis­
tem diversas turfeiras. Na Baixada Flumi­
nense (Campos), na restinga de Cabo
Frio, na região de Macaé e Saquarema e
na restinga de J acarepaguá.

Em Macaé, durante a Segunda Guer­
ra Mundial, a Turfa foi explorada, reali­
zando-se a brinquetagem em Niteroi. A
Turfa de Cabo Frio teve o mesmo desti­
no, e foi utilizada em diversas fábricas
do Rio de Janeiro.

Em Floriano, a Turfa chegou a ser
utilizada como combustível numa usina de
açúcar, pertencente à Refinaria Paulista
S/A.

Em Resende, a Turfa também foi uti­
lizada como combustível pela Usina Açu­
careira de Porto Real que passou a quei­
má-lo no lugar da madeira a qual já atin­
gia 11a epoca altos preços.

No Estado de Minas Gerais, eXIstem
turfeiras no Vale do Rio das Mortes e em
Bom Jardim de Minas.

Em São Paulo, encontra-se turfeiras
no Vale do Rio Paraíba do Sul, as quais
foram exploradas durante a Segunda
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No Estado de Pernambuco, existe
uma ocorrência no Município de Jaboa­
tão, cuja Turfa é do tipo sapropélico (for­
mado predominantemente por água doce)
podendo ser considerada do tipo sedimen­
tar e tendo poder calorífico mais ou me­
nos de 6.600 Kcal/Kg.

Durante a Segunda Guerra Mundial,
houve tentativas de aproveitamento da
Turfa na usina de gás de Pernambuco
Tramway, em Recife, mas o material
apresentava inconvenientes como a hete­
rogeneidade, não fornecer coque e pro­
duzir óleo em quantidades excessivas.

Existem em Pe~nambuco, casos bas­
tantes estranhos, como na localidade de
Camaragibe, no Município de São Lou­
renço da Mata, que, em 1947, abriu uma
concessão de lavra de Turfa, e não se sabe
a que se destinou o material.

No Estado de Sergipe, existe um de­
pósito de sapropélito em Vila Nova. Se­
gundo Bourdot Dutra, que descreveu a re­

, serva em 1922, existem, aproximadamen­
te, 325.000m3 (250 toneladas) de Turfa
naquele local.
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o sol:essa Rura,econômica e
inesgotável fonte milenar

João Alberto Meyer *

Existe uma literatura abundante so­
bre as realidades e as utopias da energia
solar e não parece ser aqui o lugar de re­
petir os argumentos conhecidos de todos.-

Também os aspectos técnicos, cientí­
ficos e econômicos da utilização' da, ener­
gia solar foram amplamente analisados e
não quero apresentá-los novamente. Aliás
a tecnologia solar já está começando a en­
trar em uma fase de relativa maturidade
e como, por outro lado, não há novida­
des sensacionais neste campo, proponho
como argumento desta contribuição, a
discussão de dois problemas. Em primei­
ro lugar: quais são as perspectivas do em­
prego da energia solar no Brasil levando
em conta o uso fmal da energia? Veremos
que há brechas muito favoráveis para a
utilização do sol, mesmo a curto prazo, e
surge então a segunda questão, a saber:
porque, até o momento, nem há grande
aproveitamento da energia solar nem
existem planos go~ernamentaiscoerentes
para isto em futuro próximo ou mais
longíquo.

Para atender realisticamente a poten­
cialidade da energia solar, é preciso ter
presente que ela não pode ser considera­
da como uma panacéia universal, capaz
por ela só de resolver todos os problemas
energéticos do país. Ela deve ser avalia­
das em um contexto mais amplo, levan­
do-se em conta as outras fontes energé­
ticas convencionais e não convencionais.
Seria absurdo imaginar a curto ou a mé­
dio prazo que o sol possa ser considera­
do como a fonte principal de energia do
país. Mas tudo indica que ele pode repre­
sentar um papel importante no quadro
energético brasileiro.

Para iniciar a discussão, quero fazer
uma observação importante. Há um apli­
cação da energia solar que não parece ter
grande interesse para o Brasil a curto ou
a médio prazo: é a geração de eletricidade
centralizada de grande potência. Na reali-

Coletor solar do Hospital de CI(nicas da l:Jnicamp

dade os recursos hídricos do país são
muito abundantes e uma fração apenas
está sendo utilizada. Por outro lado, a tec­
nologia de centrais helio-elétricas maio­
res de 100 Mw é ainda muito sofisticada
e não está adaptada ao desenvolvimento
indust:ial nacional.

A brecha mais promissora para a
energia solar é sem dúvida a produção de
:alor a baixa temperatura. No Brasil apro­
ximadamente 28% de toda a energia con­
sumida é utilizada sob forma de calor a
temperatura inferiores a 1500 C e 38%
corresponde a calor a temperaturas infe­
riores a 2500 C..A energia solar se presta
muito bem a substituir outras fontes de
energia nestas faixas de temperatura, tan­
to mais facilmente, quanto menor a tem­
peratura.
. Quais são as possibilidades reais, a
curto prazo de produção de calor em
grande escala, nestas condições de tem­
peratura? O primeiro problema é o do
custo de capital, mas estudos recentes na

*Coordenador do Grupo de Energia da UNICAMP.

Fernando Sanchotem

França, nos Estados Unidos e na Suíça.
entre outros, mostraram que a energia
solar já é economicamente válida e um
aumento do rreço do petróleo que pa­
rece inevitá\fe face à escassez do produ­
to, tornaria a solução solar ainda mai,
atraente. O segundo problema consis­
te em desenvolver localmente uma tec­
nologia que possa ser facilmente absor­
vida pela indústria, visando a oferta dc
mercado de produtos de boa qualidade,
çonfiáveis e de preço interessante para c
consumidor.

A capacitação industrial brasileira é
perfeitamente adequada para a produção
de calor a temperatura muito baixa
(T ~ 70°C). As técnicas térmicas, elé­
tricas e de regulação sistemática necessá·
rias para esta aplicação da energia solal
são conhecidas e normalmente emprega·
das em outros setores da produção in·
dustrial brasileira. Poder-se-ia então en·
carar a substituição das outras fontes
energéticas pela energia solar com certo
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otimismo, no que diz respeito ao calor de
baixa temperatura.

O obstáculo maior a esta substituição
provém da resistência natural dos indus­
triais em investir em tecnologias novas e
da inércia de certos setores da administra­
ção. Uma boa política de incentivos, prin­
cipalmente fiscais, deveria ser suficiente
para a difusão em grande escala da pro­
dução de calor em baixa temperatura por
energia solar.

Na faixa de temperatura imediata­
mente superior, 700C < T < 1500C,
a situação também é relativamente favo­
rável, apesar de menos simples do ponto
de vista técnico.

Para conseguir estas temperaturas
mais elevadas, será preciso desenvolver co­
letores solares a concentração. Estes, se­
gundo o tipo de aplicação podem ser mó­
veis, seguindo o movimento diurno apa­
rente do sol, ou fixos, com reajustes ma­
nuais periódicos. As superfícies dos absor­
vedores da luz solar deverão receber tra­
tamento especial, de modo a ter grande
absortância no visível e pequena emit~n­

cia no infra-vermelho, estes desenvolvi­
mentos técnicos-científicos exigirão tra­
balhos de pesquisa, mas já há no país
laboratórios investigando estes proble­
mas e tudo leva a crer que resultados po­
sitivos serão conseguidos a curto prazo.

Um outro fator importante é de le­
var em conta um dos aspectos mais nega­
tivos da energia solar: seu caráter intermi­
tente e aleatório. Normalmente é propos­
to solucionar este problema por meio de
armazenadores de calor. Desta maneira, o

Coletor solar para secagem de grãos.
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usuarIo poderá contar em quaisquer cir­
cunstâncias com um fluido quente, mes­
mo na ausência prolongada do sol. In­
felizmente, um cálculo simples mostra
que estes armazenadores, para serem efi­
cientes, requerem em geral grandes volu­
mes, implicando um custo bastánte ele­
vado.

Em consequência, convém examinar
a possibilidade de eliminar o quanto pos­
sível, os dispositivos de armazenamento.
Tal estratégia é de fato possível com a fa­
bricação de sistema hibridos: energia solar
mais uma outra fome energética. No Bra­
sil, uma opção interessante (mas certa­
mente não a única) consistiria em siste­
mas híbridos, solar mais eletricidade. Tal
opção, é muito pouco interessante para
os paises cuja eletricidade é produzida es­
sencialmente em geradores térmicos (a
combustível clássico ou nuclear), onde o
rendimento na produção é relativamente
baixo « 35%). Mas para o Brasil on­
de a eletricidade é quase toda de ori­
gem hídrica e onde este potencial hídrico
ainda é suscetível de grande expansão,
esta possibilidade é muito válida sob to­
dos os pontos de vista.

Este raciocínio leva obrigatoriamente
a uma outra consequência importante.
No caso da hibridização da energia solar
com a eletricidade, quando o produto
final é calor, existe um método mais ren­
tável do que o mero efeito Joule: para as
faixas de temperatura consideradas aqui,
uma bomba de calor tem um coeficiente
de desempenho maior do que 1, podendo
chegar, na pratica a valores da ordem de

2 ou 3. Isto equivale a multiplicar por 2
ou 3 o rendimento do aquecimento que
teria sido obtido por efeito Joule.

Esta maneira de hibridizar sistemas
termo-solares apresenta vantagens do pon­
to de vista econômico e é especificamente
adaptado às condições brasileiras. Prova­
velmente haverá outros países ou outras
regiões onde tal estratégica teria validade,
mas ela seria muito discutível em países
como os Estados Unidos ou a França, por
exemplo.

Evidentemente, muitos problemas
ainda devem ser resolvidos. As bombas
calor não são produzidas no Brasil, porém
há fábricas de grupos compressores para
refrigeradores, que são os elementos bási­
cos. Sistemas híbridos devem depois ser
testados, modificados, otimizados a fim
de responder às necessidades da melhor
maneira possível. Não há duvida que estes
sistemas podem ser produzidos e coloca­
dos no mercado de modo extremamente
competitivo. O resultado fundamental
para o. Brasil poderia significar dentro de
duas ou três décadas um deslocamento de
20% ou mais das fontes fosseis em favor
da energia solar. Isto pode ser alcançado
sem dificuldades técnicas previsíveis.

Esta é então a maior brecha para a
energia solar no país. Os resultados po­
dem ser sensíveis já a curto prazo e a mé­
dio prazo, a energia solar poderia solu­
cionar em grande parte a nossa relativa
pobreza em combustíveis.

Há outras' utilizações de energia solar
que são muito promissoras para nós. A
mais interessante é o uso da biomassa

Fernando Sanchotene



Coletor-solar para refrigeração, por absorção, em ciclo continuo

para a produção de combustíveis ou para
a fabricação de materiais que normalffien­
te exigiriam um uso intensivo de energia.
Uma aplica.ção interessante da biomassa
é exemplificada no plano nacional de ál­
cool a partir da cana-de-açúcar, ou even­
tualmente da mandioca. É prematuro ava­
liar as vantagens. e os inconvenientes para
a nação deste plano, mas é impo~tante no­
tar que a biomassa oferece um grande nú­
mero de possibilidades. Estas não estão
ainda bem investigadas e para se ter uma
idéia real destas opções, será necessário
realizar um grande trabalho de pesquisa
e desenvolvimento tanto técnico-cientí­
fico como econômico. Por estas razões
a. biomassa deverá se tornar importante
como fonte energética (com exceçãb da
queima predatória da lenha ainda exis­
tente no Brasil) somente a prazo mais
longo. Apesar de não discutirmos o uso
da biomassa aqui em maiores detalhes,
sua importância não deve ser perdida
de vista.

Vemos então que as perspectivas da
energia solar no Brasil são apreciaveis,
mesmo para o futuro imediato. Por que
então há no' momento tão pouca coisa
feita neste setor e por que não existe ain­
da algum programa governamental glo­
bal? Vamos tentar identificar algumas
razões para esta situação:

Primeiro, existem razões objetivas,
obstáculos reais. A participação de uma
nova fonte no mercado energético leva
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mesmo algum tempo até ficar significa­
tiva, segundo leis econômicas bem conhe­
cidas. Há também o fato que o custo dos
equipamentos solares é elevado no que
diz respeito ao.capital e por enquanto,
mesmo com os preços do petróleo cada
vez mais elevados. Mas as' questões de
custo são na realidade muito complicadas,
por que em geral se comparam os custos
com os das fontes energéticas mais con­
vencionais, em particular o óleo combus­
tível. E aqui a verdade e que os cálculos
são falsificados desde O início, porque o
preço industrial do óleo combustível no
Brasil é inferior ao seu custo graças a
uma complicada política de subvenções.
Além disto eletricidade, petróleo, energia
nuclear são produzidos, processados e dis­
tribuidos por' grandes companhias esta­
tais, tais como a Elerobrás, a Petrobrás, a
Nuclebrás, etc. Estascompanhiis que pro­
duzem energia de' maneira maciça e cen"
tralizada tem acesso a capitais com taxas
de juros preferenciais ou a empréstimos
estrangeiros muito vantajosos. No caso da
energia solar, o capital deve ser providen­
ciado pelo industrial ou pelo particular;
porque no momento não existe um meca­
nismo adequa.do para o financiamento de
produção energética descentraliz;tda,
como a que descrevemos, a título de
exemplo, mais acima.

Nestas condições não é de estranhar
que cálculos econômicos em geral não
são favoráveis a energia solar. Convém

observar contudo, que mesmo assim a
energia solar já está começando a Ser
competitiva.

Um aspecto importante na resistên­
cia à introdução de uma nova fonte ener­
gética é a inércia mental e burocrática que
é muito frequente. Não é possível analisar
as causas desta inércia, mas ela existe sem
dúvida alguma. Nesta ordem de idéias
convém notar que as grandes companhias
energéticas estatais são estanques uma em
relação a outra e a energia solar não pode
ser considerada como área reservada a
qualquer uma delas. Este problema de na­
tureza institucional constitui talvez o
maior obstáculo para a p~~etração da
energia solar na sociedade brasileira.

Seria interessante levar em conta um
princípio unificador que deveria servir de
diretriz fundamental a todas estas compa­
nhias poderosas e às autoridades, que di­
tam o caráter da estrutura energética à na­
ção. Este princípio é o da conservação da
energia, que é algo de muito mais vasto
que a simples poupança de combustível.
Para uma tarefa dada o que deve predo­
minar é a tendência de empregar sempre
o mínimo de energia possível para al­
cançar o objetivo. As vantagens deste
princípio são inúmeras. Gastando me­
nos energia para as ,mesmas tarefas, eco­
nomiza-se ,cpmbustível no caso do pe­
tróleo, dilata-se o prazo para as necessida­
des de capital para novas centrais hidro­
elétricas,' prqtela-se pOr algum tempo os
vanos problemas criados pelo emprego
da tecnologia nuclear. E não podemos
perder de vista que um emprego menor
de energia corresponde!sempre a uma me­
nor agressão ~ào meio ambiente, que sofre'
cada vez a influência das transformações
energéticas, segundo uma bem conhecida
lei da termodinâmica.

E somente à luz destas considerações
é que a energia solar tem um valor espe­
cial. Ela poupa combustívfl, eletricidade
e pode eventualmente dispensar com a
fissão nuclear, sendo ainda..a forma ener­
g~tica que menos pertube o meio am­
bIente.

Seria altamente desejável que, já que
os problemas técnicos se apresenteam de
maneira bastante favorável, os obstáculos
mentais e /instltucionais sejam removidos
a fim de beneficiar toda a coletividade
com esta fonte inesgotável de energia.
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Grupo de energia da Ufes: bons
resultados mas poucos recursos

Anilton Salles Garcia*

As profundas alterações no panorama
energético brasileiro motivou um grupo
de alunos e professores da Universidade
Federal do Espírito Santo a estudar o
aproveitamento de fontes energéticas não
convencionais que possibilite~u~a re~ra­
ção na demanda de combustlvels de[lva­
dos de petróleo. Atualmente, o Grupo de
Energia, como é conhecido, dese'nv~lve

programas nas áreas de energia solar, para
aquecimento de líquidos, secagem e con­
servação de alimentos e aproveitamento
de recursos hídricos, através de pequenas
quedas.

A idéia de formação do Grupo de
Energia, assume um caráter multidiscipli­
nar e congrega indistintamente alunos e
professores. Surgiu após uma série de dis­
cussões e seminários, realizados no Cam­
pus Universitário, a respeito dos proble­
mas energéticos, sendo construído, oficial­
mente, em agosto de 1979, através de uma
portaria conjunta do Centro Tecnológico e
do Centro de Estudos Gerais. O grupo pas­
sou a desenvolver uma programação geral
de estudos enquanto a UFES firmava con­
vênios com centros educacionais superio­
res de outros estados.

Com a UNICAMP firmou um convê­
nio para treinamento de recursos humanos
em laboratórios e em campos experimen­
tais daquela Universidade, basicamente na
área de energia solar. Com a COPPE/
UFRJ (Coordenação dos Programas de
Pós-Graduação em Engenharia) celebrou
um convênio que permitiu a instalação,
na UFES, de um laboratório de medidas
solares, trazendo subsídios importantes
para a concretização dos objetivos pro­
postos.

Não obstante o impulso inicial, o
Grupo de Energia possui, hoje, uma atua­
ção bastante limitada, dada a escassez de
recursos financeiros decorrentes da crise
que assola a maioria das universidades
brasileiras, fazendo com que a maioria
dos professores que atua em diferentes
programas de estudo, neste primeiro se-

_ mestre de 1980, fosse obrigada a assumir

Ufes: teste de motores à álcool.

uma carga didática não compatível com
as necessidades de pesquisa de Grupos
como o de Energia. A medida, de um lado
prejudicou as atividades de pesquisa,. de
outro, garantiu a manutenção da qualIda­
de de ensino que vinha sendo ministrada.

Por outro lado, esperando contar
com a sensibilidade da atual administra­
ção da UFES, em relação ao desenvolvi­
mento de pesquisas na Universidade, es­
pera-se que, a partir do próximo semes­
tre, haja continuidade no programa traça­
do em agosto do ano passado.

REALIZAÇÚES

Apesar das dificuldades encontradas,
o Grupo de Energia fez alguns avanços em
relação à programação proposta. A área
relacionada à utilização de Coletores Sola­
res Planos, para fins industriais ou resi­
denciais, hoje, é uma área que mantém
uma elevada qualificação e um bom de­
senvolvimento dos projetos. Obtendo

*Coordenador do Grupo de Energia da UFES;

igual sucesso, a área de aproveitamento de
Recursos Hídricos progrediu graças a um
levantamento em mapas das bacias hidro­
gráficas do Estado, das possíveis quedas
d'agua a serem utilizadas assim como o
início da medição "in loco" das. caracte­
rísticas das quedas e a indicação de sua
possível utilização como fonte energética
pelos órgãos competentes.

Novas iniciativas estão sendo gradati­
vamente incorporadas à programação ge­
ral do Grupo de Energia. Com a chegada
do efetivo humano que se encontra
recebendo treinamemo especializado nas
universidades que a UFES mantém con­
vênio, poderão ser viabilizados progra­
mas, como o aproveitamento do vinho­
to como fonte para Biogás.

Entendemos que, cOIJl o indispen­
sável apoio da administração da UFES,
poderemos efetivar o Grupo de Energia
como uma área de ação multidisciplinar,
e muito contribuir para a solução dos
problemas energéticos vividos pelas
comunidades.
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Energia nuclear no Brasil:
polêmicas sobre a validade

Rogério Cerqueira leite *

* Formado em engenharia eletrônica pelo ITA, atual Presidente do Conselho de Adminitração da
Companhia de Desenvolvimento Tecnológico CODETEC - membro do Conselho Editorial da Folha
de São Paulo, do Conselho Consultivo da Bras Ãlcool, do Conselho Consultivo da Conferência de Ciên­
cia e Tecnologia para O Desenvolvimento da Organização das Nações Unidas. O professor Rogério Cer­
queira Leite deverá lançar, em breve, o Livro Negro da Opção Núclear, do qual farão parte os assuntos
desenvolvidos neste artigo.

ASPECTOS ECONÔMICOS

Em 1977, 78 e 79, não houve uma
única nova encomenda de reator nuclear
nos EUA. Na Alemanha, exceto pelo pro­
grama brasileiro, também não há çnco­
mendas externas ou internas a partir de
1976. Em realidade, a indústria que 10
anos antes esperava estar hoje, receben­
do mais que cinquenta novas encomendas
por ano, começou a declinar a partir de
1970. A primeira vista, pode parecer 9.ue
estamos observando uma grande vitoria
dos conservacionistas. Mas a realidade é
muito ou tra, apesar dos resultados em su­
frágio popular, a Califórnia não encomen­
dou nenhum nOvo reator. O movimento
popular contra a energia nuclear tem ape­
~as uma parcela da responsabilidade da
falência da opção nuclear nos EUA, como
também, na Europa. O que realmente
ocorreu foi muito diferente. A medida
que se obtinha experiência com os primei­
ros reatores de potência e se elimmavam
as naturais falhas para aumentar a segu­
rança, os preços cresciam. Em dez anos,
os custos de investimento aumentaram
por um fator de dez transformando aque­
la que seria a forma mais barata de pro­
duzIr eletricidade na mais cara dentre as
fontes convencionais. Por outro lado, as
empresas privadas e governamentais que
adquiriram seus reatores há 10 ou 15 anos
passados começaram a se preocupar com
os custos de desmontagem de reatores e
armazenamento de resíduos. Reconhece­
se, hoje, que estes custos podem vir a ser
comparáveis àqueles deVido ao investi­
mento inicial. Não obstante, esquecere­
mos nesta análise os desacertos a longo
prazo do programa nuclear restringindo­
nos aos resultados econômicos imediatos.
diatos.

Há três aspectos econômicos essen­
ciais da opção nuclear que merecem con­
sideração. Em primeiro lugar, faremos
uma comparação de custos da eletricidade
produzida por meio de reatores nucleares
com custos de energia elétrica produzida
por outros Ineios convencional.s. Em se­
guida, examinaremos a questão da capaci-

dade nacional de investimentos e sua rela­
ção com a produção de energia. Conside­
raremos finalmente, a correlação entre
produção de eletricidade e a dívida exter­
na.

a) Justificaremos, iniciahne~te,nossa
preocupação com os custos reaIs da ele­
tricidade. Na composição de custos do
produto nacional bruto a energia é res­
J;'onsável por vinte por cento. Este valor
e típico de países industrializados e semi­
industrializados e o Brasil não é exceção.
Assim, se a produção de energia custa o
triplo para uma dada opção energética
em relação a outra a produção será em
média 40% mais cara. Para a economia in­
terna da nação, a consequência será um
aumento do custo de vida de 40% em re­
lação a países gue dispuserem de energia
três vezes mais barata. Concomitantemen­
te, a produção nacional perderia sua com­
petitividade no comércIO exterior, pois
um incremento de 40% em relação aos de­
mais países tornaria gualquer produto co­
mercialmente inviáveI

Como veremos, mesmo sem conside­
r.'r os gastos com desmontagem e armaze­
namento de resíduos, o custo da eletrici­
dade de origem nuclear é aproximada­
mente três vezes superior à hldroeletrici­
dade.

Calculamos os custos de investimen­
tos admitindo uma amortização em 25
anos e 2000 dólares por KW instalado. (O
Presidente de Furnas, revelou em feverei­
ro de 1980, que os custos do KW instala­
do de origem nuclear já estava em torno
de 2.600 dólares). Usamos o valor de 10%
ao ano para taxas de juros. Para dispên­
dios com manutenção e operação, assumi­
mos 10% dos gastos de investimentos.

O preço do combustível é calculado a

partir do custo do óxido de Urânio a 100
aólares por quilograma, enriquecimento a
120 dólares por quilograma e 200 dólares
por quilograma para confecção do ele­
mento combustível, transporte e armaze­
namento, reprocessamento e disposição
do refugo. Admitimos, benevolamente,
gue dez por cento do preço real do com­
bustível possa ser recuperado com o apro-'
veitamento do Plutônio. Tomamos um {a­
'tor de carga de 60% e uma eficiênc,ia.na
conversão de energia nuclear em eletnca
de 30%. Com isto, temos o valor de 53
dólares por Mwh produzido, sendo 10,5
dólares devidos ao combustível e 42,5 dó­
lares provenientes dos encargos de Capital
e de manutenção.

Consideremos agora, o preço da hi­
droeletricidade. Neste caso, não há homo­
geneidade como no caso anterior, I?ois os
custos de investimentos são dommados
pela parcela devida às obras civis, cujos
custos dependem das condições locais.
Tomaremos, portanto, um limite superior
entre os valores do KW instalado para
Tucurui e as três Usinas do Rio Paraná
que serão mobilizadas pela CESP. Esta es­
colha se justifica, pois são cálculos recen­
tes. Para comparação com o caso Nuclear,
tomaremos uma amortização em 50 anos,
embora o tempo de vida de uma usina hi­
droelétrica possa ser maior. O fator de
carga adotado é de 55%, valor este, facil­
mente atingível na maioria dos casos. Para
uma comparação justa com o caso nu­
clear, adicIonaremos aos custos de investi­
mento o preço de uma rede de alta tensão
de 2.000 Km o que compensaria a vanta­
gem da opção nuclear de localização de
suas usinas nas proximidades de centros
consumidores. De acordo com estudos re­
centes da Eletrobrás, este valor seria de



275 dólares por KW instalado. Devemos
lembrar que, a transmissão I?ara São Pau­
lo e Rio, de Angra;: não f01 incluída no
caso anterior. Um se~ndo favorecimento
à opção nuclear sera a adoção de 10%
para manutenção e operação em ambos
os casos, embora seja notório que tais
dispêndios sejam mUlto maiores no caso
nuclear. Procedendo da mesma maneira
que para a opção nuclear calculamos o va­
lor de 21 dolares por Mwh. Concluímos
assim que, mesmo para a transmissão à
distâncIa de dois mil 9uilômetros, a ele­
tricidadede origem hIdrica é duas vezes
e meia mais barata que a energia elétrica
de origem nuclear. Para o caso das usinas
do Rio Paraná a serem desenvolvidas pela
CESP, os custos de KWh serão pelo me­
nos, três vezes inferiores ao KMlí elétrico
de origem nuclear.

A eletricidade é hoje fornecida a pre­
ços muitos superiores, devido a períodos
de amortização muito mais curtos, adota­
dos com intuito de financiar o acelarado
I'rograma de desenvolvimento de fontes
de energia elétrica.

Foi devido a comparações econômi­
cacs como ,esta exposta acíma, que a
NUCLEBRAS mudou recentemente· a sua
dialética. Inicialmente, justificou-se a ado­
ção do programa nuclear por meio de dois
argumentos: baixos custos do KWhelétri­
co de origem nuclear e esgotamento emi­
nente .dos potenciais hídricos da região
Sul-Sudeste.

Não somente reconhece-se hoje que
os recursos hídricos inexplorados no cen­
tro sul são muito supenores ao que se
afirmava então, como tam.bém, não se
pode mais contestar a viabilidade econô­
mica do aproveitamento de recursos do'
norte para suprimento dq sul do país. As­
sim sendo, a NUCLEBRAS mudou, subi­
tamente, sua argr;mentação. A energia nu­
clear viria a suplementar os recursos hi­
droelétricos em períodos de seca e duran­
te os picos de gemanda. O projeto inicial
da NOCLEBRAS contemplava a instala­
ção de 63 reatores para um total de 75
mil Mega Watts instalados, o que perfaria
50% de toda.a eletricidade gerada no país
até o fim do século. '

Hoje, a prol?osta é de que a energia
nuclear proporClOne apenas 15% do po­
tencial instalado.

Para funcionamento intermitente um
reator n-uc1ear de grande porte apresenta
enormes dificuldades. Mas mesmo que se
ultrapassassem os problemas técnicos, os
elevados custos de investimentos torna­
riam extremamente antieconômico o uso
de reatores com!baixo fator de carga. Para
suprir o sistema em períodos de ponta, se­
riam recomendáveis geradores de __ baixos
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custos de investimento. Termoelétricas
convencionais mesmo para funcionamen­
to contínuo produzem eletricidade a cus­
tos entre 30 e 40% abaixo daqueles tipos
de energia elétrica de origem nuclear.
Para estes cálculos, usamos os preços do
carvão nacional ou combustível fóssil não
subsidiado. Para uso supletivo (baixo fa­
tor de carga) os custos da termoeletrici­
dade podem ser inferiores a um terço dos
custos da eletricidade termonuclear.

Demonstramos, portanto, que, sob
o aspecto de fornecimento de energia elé­
trica a custos competitivos, o programa
nuclear não se justifica.seja como compo­
nente de base do sistema, seja como su­
plemento para picos de demanda.

b) O segundo aspecto econômico
fundamental em qualquer opção energéti­
ca é a disponibiliáade âe recursos em con­
fronto com as necessidades de investimen­
to para cada opção.

Em 1980, o Governo Federal disporá
de 17 ou 18 bilhões de dólares para inves­
timentos, Investimentos externos atingi­
riam 2 bilhões se os planos otimistas do
Sr. De1flrnse concretizarem. É pouco prq-

vável que o setor privado disponha de re­
~urso~ próprio.s acm:a .de um bilhão pata
InVestImento e eml?restImos externos para
investimentos na sItuação presente da dí­
vida externa dificilmente ultrapassariam
os 2 bilhões. O Brasil disporia assim, de
22 a 23 bilhões para investimento. Este
valor é aproximadamente 20% do PNB
de 1979 \calculado em dólares após des­
valorizado o cruzeiro).

Este percentual seria satisfatório,
pois é característico das economias em
expansão que foram frequentes nas dé­
cadas de 5D a 60. O investimento neces­
sário para a produção de energia, nos anos
50 e 60, foi, em média inferÍor a 25%
da capacidade de investimento dos países
industrializados. cuja economia apresen
tou, neste período, uma expansão saudá­
vel. Mas, excluindo-se a Suécia e a Norue­
ga, não há pais algum avançado, cujo
componente de natureza fóssil usado em
sua forma primária, seja inferior a 75%
do total da energia despendida. Assim,
três quarto da energia consumida hoje nos
países avançados se faz com um nível de
ínvestimento, para a produção e distri-



buição, extremamente baixo, entre
dois a três mil dólares pela ener~ia equi­
valente a um barril de petróleo diario.

A energia elétrica produzida a partir
de carvão ou petróleo exige um investi"
mento quase cem vezes superior. O valor
de 170.000 dólares para o investimento
necessário à produção de termoeletricida­
de equivalente a 1 barril de petróleo por
dia, representa uma boa aproximação. A
preços internacionais, a nucleletricidade
exige um investimento por barril de pe­
tróleo equivalente diário de 250.000 dó­
lares (excluindo-se os investimentos para.
produção de conbustível nuclear) e 8ara
o Brasil este valor já chega a 500.00 . A
hidreletricidade corresponde a valores en­
tre 70.000 e 10'0.000, na maioria dos ca­
so~. Micro-usinas hi~~elétricas eur?péias
eXigem entre 50.1.)00 e 150.000 ~orares,
por barril de petróleo equivalente djário.

Esses números mostram que a subs­
tituição do petróleo por eletricidàde,
mesmo que seja unicamente paça satisfa-

zer a expansão da demanda, está além
da capaCidade de investimento de qual­
guer país industrializado. A eletricidade
e uma grande "comodidade" e uma forma
extremamente nobre de energia, mas a
humanidade tem que se col1teniar com
uma participação sua modestà,

A capacidade de investimento· em
uma economia saudável como caracteriza­
do pelos países industrializados nestas úl­
timas décadas é da ordem de 15 a 20% de
seus produto doméstico.

Quando o investimento se torna infê­
rior a 10% a economia deixa de crescer
porque este percentual é consumido na
modernização, substituição a manutenção
de infra-estrutura e meios de produção. O
que sobra para a expansão mdustrial é,
portanto, bastante reduzido. No passado,
como 75% de energia consumida exigiam
muito pouco investimento, foi possível
para muitos países, incluindo-se o Brasil,
o aumento gradual e lento da participa­
ção percentual da energia elétrica. Mas a
partir da próxima década, é pouco prová­
vel que o petróleo continue pagando o in­
vestimento em geração de eletricidade.

Tomemos o infeliz exemplo do Bra­
sil. O plano do Ministério das Minas e
Ener,gia exige, para os próximos 5 anos,
um mvestimento de 75 bilhões de dóla­
res (excluindo CESP, NUCLEBRÁS e em­
presas estaduais e particulares). Isto cor­
responde a 10% do produto doméstico
neste mesmo período.

Assim, mesmo que o Brasil consi­
ga manter um nível de investimento de
20%, durante esta fase desfavorável da
enconomia mundial que se inicia, e que
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mantenha 10% destinados à manutenção
do status quo; nada sobraria para a am­
pliação dos meios de produção. Isto é, a
energia ádicional produzida seria inútil,
pois não haveria recursos para criar os
meios para a sua utilização.

Não se pode também contar com a
poupança externa. Lembremos, apenas,
que o total de investimentos com recur­
sos externos, desde Cabral até nossos
dias, é inferior à metade da poupança in­
terna brasileira anual de hoje (a nossa dí­
vida externa tem outras origens). Concluí­
mos, assim, que simplesmente não haverá
recursos no País para implementar o atual
programa energético brasileiro. Este sim­
ples fato permite avaliar a capacidade de
planejamento MME.

Neste caso, então, quais são as
opções que restam, tanto para o Brasil,
como também para os países industriali­
zados, se a eletricidade, de uma maneira
mais ampla do que aquela com que é
presentemente usada, é inviável?

A primeira opção é, sem sombra de
dúvida a conservação, isto é, um conjun­
to de técnicas relativamente simples que
pernlÍtell! a redução de consumo de ener­
gia para os mesmos resultados Tipicamen­
te, ê'stas técnica,s permitem.a economia de
energia esuivalent'e ::l. um, bar?l~e petró­
leo por dIa no~etor n!stdencial e comer­
cial, com um investimento inferior a três
mil dólar<::s. Técnicas como por exemplo
a recuperação de calor na indústria exi­
gem entre cincó e dez mil dólares por bar­
ril de petróleo.,poupado diariamente. Um
cc:nj~nto de téênifas de conservação p'er­
IÍlItIna a economIa de. 20% do petroleo
consumido no País. Ei}tretanto, com os
subsídios ao óleo combustível, à eletri­
cidade e ao óleo diesel, nenhum empre­
sário deixar-se-á motivar em favor da
utilização de técnicas de conservação.

A segunda opção seria a produção de
energia por bioconversão, aproveitamento
de rejeitos vegetais para produção de álco­
ol, gasogênio, etc., tecnologias cujo inves­
timento por barril de petróleo equivalente
diário demanda investimento entre
10.000 a 25.000 dólares. Pirólise, hidró­
lise ácida para produção de etanol de ca­
na ou produção de metanol da madeira e
jeitos e~ilSem 30.000 dólares, ou menos,
de investimento por barril diário. Essas
opções demandam capitais comparáveis
àqueles do petróleo do Alasca, mas ainda
inferiores a produção de combustíveis lí­
quidos produzIdos a partir do carvão e
xisto de melhor qualidade gue aqueles
encontráveis em território naCIOnal.

A energia solar, por outro lado, ca­
racteriza-se por baixos investimentos para
a produção de calor e temperaturas mfe-

riores a 1000 C, concorrendo, portantc
com técnicas de conservação,' e deve se
incentivada para aplicações industriais
residenciais, neste caso. Entretanto; par
temperaturas superiores a 1000 C, o níve
de investimento é superior à hidre,létric
dade ou qualquer das formas de pradr
ção de calor por combustível direto.

A conversão direta de energia sola
em elétrica por efeito fotovoltáico já s
torna competitivo com a produção de elE
tricidade por meio n'uclear mas, não ob~

tante, não será uma opção aceitável ante
do final do século.

Podemos concluir que a polític
energética do Brasil, assim como aqueh
dos países industrializados, será determ
nada pela disponibilidade de recursos
que o parâmetro fundamental serão c

; custos de investimentos. O cresciment
da energia elétrica em relação às dema
foi possível, graças à riqueza .produzid
pelo jJetróleobarato e, no futuro, o rí
mo de crescimento da oferta de eletric
dade será reduzido sensivelmente. O Br~
sil com seu percentual de energia elétric
extremamente elevado, sentIrá pouc
esta dificuldade, embora seja inevitáv(
uma redução de seu programa atual.

Em conclusão pode-se afirmar que G

condições econômicas do País não perm
tem a energia nuclear como opção para
produção de eletricidade, pois não haver
recursos disponíveis. Se o Governo d
Estado de São Paulo, optar por uma us
na com dois reatores em substituição G

usinas hidroelétricas da confluência d
Paraná e do Paranapariema, para a mesm
produção de energIa, por exemplo, serã
necessários recursos adicionais equivaler
tes a 5 bilhÕes de dólares. (Este cálculo
baseado em valores fornecidos por autor
dades oficiais). Essa "pequena sobra" d
recursos, al?licada ao setor produtivo, tI<
ria benefíCios inestimáveis que o Estad
não teria o direito de ignorar. Em terme
muito aproximado corresponderia a ur
aumento de 12% da produção do Estad
de São Paulo e a criação de 1 a 2 milhõE
de empregos.

c) A terceira questão de interess
econômico se relaclOna com a dívid
externa. Cada nova adição está pratic~

mente condenada a eterna prarrogaçã
aumentando assim progressivamente c
juros anuais. Levando-se em conta as t~
xas de juros atuais e o nível de nacion;
lização presente, uma usina composta pc
dois reatores corresponderia a 700 m
lhões de dólares por ano de juros adm
tindo-se que o país tenha ca'pacidade d
amortizar o investimento alem de equ
librar sua balança comercial o que é e}
tremamente duvidoso.
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Lixo urbano: de foco de doenças
à obtencão de combustíveis,

Roosevelt Fernandes*

Eng. aulmico, M. Se. em Eng. de Produção e Assistente de Estudos Operacionais da Companhia Vale
do Rio Doce.

A incineração do lixo broto, previa­
mente triturado, ou em mistura com car­
vão ou óleo, visando a sua recuperação
em energia, é uma alternativa energética
muito utilizada em vários países. D~ste

modo, como é conhecido, este prócesso
não é um método futurológico, mas úm
sistema já em franca utilização em outros
países. O problema reside unicamente em
adequar esta experiência a nossa realidade
e às nossas restrições específicas.

Poucos são os dados quantitativos so­
bre a geração de lixo urbano e sua compo­
sição no Brasil. As estatísticas são pouco
precisas; quase inexistem em termos do
Brasil como um todo. A única referência
que podemos contar está relacionada com
a cidade de São Paulo, relativa a 1975,
quando a população era da ordem de
~.180.000 habitantes.

Os dados mostram a geração média
diária de quase 3 litros de lixo por habi­
tante decorrentes de coleta domiciliar;
esse valor corresponde a cerc a de 610 gra­
mas, material que apresenta um poder co­
lorífico médio da ordem de 700 a 1.700
Quilocalorias/Kg. Em geral o poder calorí­
fico é da ordem de 1000, mas se o lixo for
escolhido poderá chegar ao limite máxi­
mo de 1.700.

A SJlposição da existência de uma dis­
ponibilidade anual de cerca de 5,5 mi­
lhões de toneladas de lixo urbano, o que
corresponde a uma fração, diária de pou­
co mais de 15.000 toneladas, implicaria
na geração equivalente a pouco mais de
913.000 toneladas de petróleo em ter­
mos energéticos. Ou seja, este lixo urbano
gerado durante todo o ano, corresponde­
ria energeticamente, a quase 7 milhões de
b:rris_ de petróleo. Com~ se. pod~ inferir,
nao sao numeros pouco significatIvos para
serem relegados a um segundo plano.

Fica pelo menos patente a necessida­
de de incluir o lixo urbano como uma das
muitas alternativas energéticas possíveis

para o Brasil. O processo de queima em
leito fluidizado -- onde o material é quei­
mado em suspensão no próprio ar utiliza­
do na queima - assegura o aproveitamen­
to dessa energia disponível no lixo, antes
do mesmo ser utilizado em aterros sanitá­
rios que, via de regra, trazem problemas
sérios em termos ambientais ou sanitários.
Antes de ser um agente indesejável, o lixo
se bem aproveitado, passa a ser uma fonte
valiosa de energia.

Se lavarmos em conta que o poder ca­
lorífico citado, pode ser maior na medida
que aumenta a incidência de papel e ma­
teriais plásticos no lixo urbano (típico
nos maiores centros urbanos), ou mesmo
a mistura com lixo industrial (típico de
cidades próximas a centros industriais),
pode-se esperar valores maiores e, conse­
qucntemente, um esforço à alternativa do
uso do lixo como solução energética.
Por exemplo, São Paulo que, em 1977,
apresentava uma coleta de lixo domiciliar
de cerca de 200.000 toneladas/mês, pode­
ria, na época, estar enquadrada nos cálcu­
los que apresentamos acima. Certamente
outros centros urbanos poderiam já estar,
também, enquadrados em tal realidade.

REJEITOS INDUSTRIAIS

Em termos de Brasil, levando em
conta apenas os grandes centros urbanos,
para uma população da ordem de 70 mi­
lhões de habitantes, poder-se-ia esperar
uma geração de lixo da ordem de 47.000
toneladas por dia. Cerca de um terço des­
te lixo, como mostram as estatísticas, são
deposjtadas a céu aberto, em condições
efetivamente indispensáveis.

Como se pode observar, em termos
paralelos, estaríamos gerando energia e
solucionando problemas ambientais signi-

ficativos. Ao lixo poderiam ser agregados,
nas regiões onde estivessem disponíveis,
os resíduos agrícolas e florestais, rejeitos
da indústria de celulose, produtos tam­
bém indesejáveis, que passariam a ser uti­
lizados- com fins mais nobres que àqueles
encontrados nas aplj.cações atuais.

O próprio vinhoto, tâó decantado
subproduto da indústria do álcool, hoje
agente efetivo de poluiçaõ de muitos de
nossos cursos de água, fator que deverá
atingir nítleis críticos com a evoluçaõ do
Programa do Álcool, poderia ser também
queimado com o lixo.

Ainda dentro da linha de industriali­
zação do álcool na qualidade de combus­
tível pouco comentado, apesar de ém dis­
ponsibilidade crescente no Brasil, está o
próprio bagaço de cana que, como o lixo,
poderia entrar no mesmo processo.

Como se pretendeu mostrar, as alter­
nativas energéticas são muito variadas e,
em alguns casos, complexas. Não pode­
mos fixar como alvo apenas as tecnologias
com sucesso já àssegurado em outras par­
tes do mundo; essas devem receber as
maiores prioridades. Em contraposição,
temos de pesquisar outras formas, levan­
do em ,conta, sobretudo, as diferenças en­
tre as muitas regiões do Brasil. O modelo
energético brasileiro não pode fugir a es­
sas características regionais sob pena de
estar omisso com a realidade.

O conhecimento destas particularida­
des regionais, estabelecimento de priori­
dades para os estudos de viabilização e a
geração de recursos mínimos para manter
tais programas, em termos de macro ativi­
dades, é sem dúvida o grande desafio de
estarmos conscientes. Povo, empresários e
Governo; cada um tem sua parcela de res­
ponsabilidade na efetiva solução de nossa
problemática energética.
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Energia e desenvolvimento:
uma questão de consciência

Sérgio Salazar *

* Engenheiro da Companhia de Desenvolvimento Tecnológico - CODETEC e pÓS1lraduando em En­
,genharia Mecânica na UNICAMP.

a consumo de energia mundial nos
últimos 80 anos aumentou de dez vezes,
apesar de a população mundial nesse mes­
mo período ter crescido menos de três
vezes. Ao lado disso, a participação dos
combustíveis fósseis' (isto é, aqueles ex­
traídos de reservas acumuladas durante
milhões e milhões de anos, consistindo
fundamentalmente de petróleo, carvão
mineral e gás natural) passou a desem­
penhar neste século um papel cada vez
mais marcante, chegando a responder
por cerca de 90 por cento do consumo
energético atual. Cabe ressalvar que
embora o consumo "per capita" da ener­
gia mundial tenha crescido mais de vinte
vezes em relação ao homem pré-histórico,
a distribuição dessa. eneq~ia dá-se de ma­
neira extremamente destgUal: enquanto
os EUA, com apenas 5 por cento (la po­
pulação mundial consomem 1/3 de toda
energia produzida no Mundo, há regiões
sobre a Terra com um nível de consumo
pouco maior do que o do homem,pri­
mitivo.

Esse perfll de consumo, possível gra­
ças à energia fácil, proporcionada pelos
combustíveis fósseis, apresenta-se hoje
no que se chama "crise energética", e que
na verdade é simplesmente a manifestação
de uma crise de proporções muito maio­
res, englobando também o escasseamento
dos recursos naturais particularmente dos
metais. e a distribuição de alimentos às
populações do Terceiro Mundo.

A manutenção da atúã1 tendência de
crescimento econômico resultante de um
modêlo de desenvolvimento orientado
segundo a filosofia da obsolescência pla­
neJada (a indústria dos descartáveis), pode
ter efeitos imprevisíveis sob vários pontos
de vista:

- Ecologicamente, além da poluição
ambiental causada por esse tipo de con­
sumo, a utilização indiscriminada de com­
bustíveis fósseis vem provocando um au­
mento de quantidade ae Cal presente na
atmosfera, o que pode ter serias conse­
quências para o equilíbrio térmico da
Terra, pois sendo o Cal transparente à
radiação do Sol que chega à Terra, mas
opaco à radiação térmica emitida pela
mesma, o efeito resultante é um aumento

na temperatura média terrestre, o que
poderá provocar o degelo de parte das
calotas polares, elevando o nível dos
oceanos;

-, Do ponto de vista das relações in­
ternacionais, a disputa pelas fontes de
abastecimento de energia e matérias-pri­
mas em geral, poderá aguçar as contra­
dições eXIstentes nas relações já bastante
desbalanceadas entre países desenvolvidos
e subdesenvolvidos, pois, ao mesmo t(:m­
po que os primeiros esforçar-se-ão para
impor sua tecnologià e seus produtos ma­
nufaturados aos segundos, dependem por
sua vez, de matérias-primas que estão con­
centradas, em grande parte, nos países
subdesenvolvidos. a conflito EUA-Irã
é um exemplo onde a questão da impor­
tância estratégica da região para garantia
do fornecimento de petróleo aos EUA
tem um peso muito maior do que trans­
parece atrás das justificativas de um con­
flito diplomático provocado pelos "faná­
ticos" Khomeinistas;

- Socialmente, a história mostrou
que as conquistas da ciência e da tecnolo­
;J;ia estão sendo repartidas de forma extre­
mamente desigual, uma vez que a centrali­
zação da produção de energIa, bem como
de outros produtos, confere poderes eco­
nômicos e políticos aos produtores, cujos
interesses não coincidem necessariamente
com o da maioria da população. Dada a
emergência dos povo~do Ter~e~ro ~undo
que buscam .uma maIor partIclpaçao nos
frutos do desenvolvimento, como se dará
a conciliação desses distintos interesses?
Uma possível guerra?

Portanto, sem correr todos esses ris­
cos, a "crise enere;ética" não se resolverá
apenas pela subst1tu~ã? ou utiliz~ão de
novas fontes de energIa, mas eXIge' um
amplo questionamento do modelo de
desenvolvimento adocado neste século.

. Entre a opção por uma ou outra fon­
te de energia há muito mais do que uma
diferença de ordem técnica ou econômi-

ca~ há uma decisão que envolve um estilo
de desenvolvimento, o sentido do próprio
progresso tal como é encarado nos dias de
hoje, e fundamentalmente um modo de
eXIstência humana.

São inúmeras as alternativas possí­
veis no que se refere à utilização de fontes
renováveis de energia, principalmente.
quando as decisões transcedem as consic
derações de viabilidade econômica mais
imediatas. Dentro dessa perspectiva, o pa­
pel que cabe ao mundo subdesenvolVIdo
ou em desenvolvimento como muitos pre­
ferem chamar, assume grande importân­
cia, uma vez que por não dispor de toda
uma estrutura montada segundo o mo­
delo de desenvolvimento atual, deverá ser
o primeiro a caminhar dentro de uma
nova consciência social e ecológica que
harmonize as relações do homem com
seus semelhantes e com a natureza.

a aproveitamento da biomassa em
toda sua potencialidade, da energia solar
direta, da energia eólica, das pequenas
quedas d'água, são alternativas CJ.ue se im­
põem tanto sob o aspecto ecológICO como
social. Essas fontes energéticas dado séu
caráter renovável e de produção distri­
buída, deverão necessariamente levar em
conta as especificidades regionais na sua
produção e utilização, integrando-se às
culturas das comunidades regionais, das
quais se exigirá uma participação efetiva
no controle, não só da produção e con­
sumo em geral, como também do J?,ró­
prio processo tecnológico, o que sigmfica
a democratização do domínio da tecnolo­
gia, deixando esta ser acessível somente
a uns poucos iluminados.

Não se trata, é claro, de deixar de uti­
lizar o petróleo ou de pesquisar energia
nuclear, mas sim de redirecionar a utiliza­
ção de energia dentro de uma nova visão
de desenvolvimento, onde a seu serviço
seja colocado o grande avanço científico
e tecnoló&ico que inegavelmente se veri­
ficou no ultimo século, porém até agora
só desfrutado por uns poucos privilegia­
dos, e de forma altamente depredadora.
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